
PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Pelo presente instrumento, o profissional abaixo qualificado apresenta proposta de 

prestação de serviços para atuar como membro de Comitê de Investimentos do PIUMPREV na 

cidade de Pium-TO. 

PROPONENTE; 

Rocheny Alves da Silva, solteira, inscrito sob CPF: 030.284.521-60, RG 759.252 SSP/TO 

Contato: (63) 98464-2976 

OBJETO; 

A presente proposta tem por objeto a prestação de serviços técnicos e/ou consultivos 

relacionados à atuação do Contratante. 

FINALIDADE DOS SERVIÇOS; 

O objeto desta proposta consiste na prestação de serviços de natureza técnica, com o 

intuito de apoiar o Contratante no exercício de suas funções como membro de Comitê de 

Investimentos. Os serviços incluirão; 

Apoio em análises de risco e retorno de ativos; 

Apoio em análise de relatórios financeiros; 

Apoio nas reuniões técnicas e estratégicas, quando solicitado; 

Apoio em serviços técnico correlatos, conforme necessidade do PIUMPREV 

MODALIDADE E FREQUÊNCIA; 

Os serviços serão prestados de forma remota e/ou presencial, com disponibilidade para 

atendimento conforme agendamento prévio. 

VALOR E FORMA DE PAGAMENTO; 

A remuneração será de R$ 1.518,00 (um mil quinhentos e dezoito reais) mensais, com pagamento 

até o dia 10 de cada mês, via transferência bancária. 

V7GENCIA E RESCISAO; 

Esta proposta tem validade de 30 dias, podendo ser encerrada por qualquer das partes 

mediante aviso prévio. A renovação poderá ocorrer por mútuo acordo, por escrito. 

DISPOSIÇÕES FINAIS; 

Esta proposta representa o entendimento entre as partes para formalização contratual, se 

assim desejado. Eventuais dúvidas serão resolvidas de comum acordo, prevalecendo a 

cooperação entre as partes. 

Paraíso do Tocantins, 13 de maio de 2025 

Documento assinado digitalmente 

aE ROCHENY ALVES DA SILVA 
Data: 13/05/202514:19:37-0300 
Verifique em https://vahdar.iti.gov.br 

Rocheny Alves da Silva 

030.284.521-62 
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PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Pelo presente instrumento, o profissional abaixo qualificado apresenta proposta de 

prestação de serviços à pessoa física que atua como membro de Comitê de 

Investimentos do PIUMPREV na cidade de Pium-TO, nos seguintes termos: 

DADOS DO PROPONENTE 

Walter Gonçalves Ferreira Filho, Solteiro, inscrito sob CPF: 023.979.851-10, residente e 

domiciliado na Rua Quintino Bocaiuva N° 590 Jardim Paulista, Paraiso do Tocantins-TO 

Contato: 63-9.9992.2017 

FINALIDADE DOS SERVIÇOS 

O objeto desta proposta consiste na prestação de serviços de natureza técnica, com o 

intuito de apoiar o Contratante no exercício de suas funções como membro de Comitê 

de Investimentos. Os serviços incluirão: 

• Apoio em análises de risco e retorno de ativos; 

• Estudo e interpretação de relatórios financeiros e de desempenho; 

• Participação em reuniões técnicas e estratégicas, quando solicitado; 

• Contribuição na formulação de recomendações de alocação de recursos; 

• Outros serviços correlatos, conforme necessidade pontual do 

Contratante. 

MODALIDADE E FREQUÊNCIA 

Os serviços serão prestados de forma remota e/ou presencial, com disponibilidade para 

atendimento semanal ou conforme agendamento prévio, respeitando a demanda do 

Contratante. 

VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

A remuneração será de R$ 3.036,00 mensais, com pagamento até o dia 10 de cada mês, 

via transferência bancária, mediante apresentação de recibo simples. 

VIGÊNCIA E RESCISÃO 

Esta proposta tem validade inicial de 30 dias, podendo ser encerrada por qualquer das 

partes mediante aviso prévio de 30 dias. A renovação poderá ocorrer por mútuo acordo, 
por escrito. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Esta proposta representa o entendimento entre as partes para formalização contratual, 

se assim desejado. Eventuais dúvidas serão resolvidas de comum acordo, prevalecendo 
a boa-fé e a cooperação entre as partes. 

Paraíso do Tocantins, 13 de Maio de 2025 
Documento assinado digitatrnente 

WALTER GONCALVES FERREIRA FILHO 
Data: 13/OS/202512:08:43-0300 
Verifique em https://vatídar.iti.gov.br 

Walter Gonçalves Ferreira Filho 

CPF: 023.979.851-10 



PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Pelo presente instrumento, apresento proposta de prestação de serviços 
para atuar como membro de Comitê de Investimentos do PIUMPREV. 

PROPONENTE; 

Victor Hugo Dantas Barros da Silva, casado, inscrito sob CPF: 035.940.261-59. 

A presente proposta tem por objeto a prestação de serviços técnicos para atuar como 

membro de Comitê de Investimentos. 

SERVIÇOS; 

O objeto desta proposta consiste na prestação de serviços técnico, e apoio ao Contratante 

nas funções como membro de Comitê de Investimentos. 

FREQUÊNCIA; 

Os serviços serão prestados de forma remota e/ou presencial. 

PAGAMENTO; 

A remuneração será de R$ 2.277,00 mensais, com pagamento até o dia 10 de cada mês, 

via transferência bancária. 

VIGÊNCIA E RESCISÃO; 

Esta proposta tem validade de 30 dias, podendo ser encerrada por qualquer das partes 
mediante aviso prévio. 

DISPOSIÇÕES FINAIS; 
A proposta representa a formalização contratual, se assim aceiro, dúvidas serão resolvidas 
em comum acordo entre as partes. 

Paraíso do Tocantins, 13 de maio de 2025 

VICTOR HUGO Assinadodefomadigit I 

DANTAS Por VICTOR HUGO DANTAS 

B 
BARROS:03594026159 

ARROS:0359402615 Dados: 2025.05.13 14:16:16 
9 0300' 

Victor Hugo Dantas Barros 

035.940.261-59 
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AUTUAÇÃO PROCESSO 

Ao Departamento de Compras e Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL de Pium - TO, Estado do Tocantins, em conformidade com o que 
dispõe a Lei n° 14.133/2021, autua o presente processo de Licitação da 

r ' 

seguinte forma: 

Processo 
Administrativo 

1 167/2025 

Credenciamento 
N° 

006/2025 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA 
ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE 
ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE DE 
INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

Objeto 

EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 
Solicitante 

Responsável EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 

Data 19/05/2025 

O processo de licitação será instruído com a autuação de todos os 
documentos necessários, devidamente numerados em ordem crescente, de 
modo a atender a Lei federal n° 1 .133/2021. 

EDVA I •MES DE OLIVEIRA 
Secretario de administração 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

ORGÃO: secretaria de administração 
UNIDADE REQUISITANTE: 
Secretario de administração 

CARGO 
Secretario municipal 

NOME 
EDVAN GOMES DE 

OLIVEIRA 

5BJETO DA DEMANDA: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE 
DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

NATUREZA DO 
OBJETO A SER 
CONTRATADO: 

( ) Serviço não continuado 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 
obra. 
( X ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão 
de obra. 
( ) Material de consumo 
( ) Material Permanente/equipamento 
( ) Obras e outros investimentos 

JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

contratação de profissional para prestação de serviços técnicos especializados, com 
atuação como membro do Comitê de Investimentos do PIUMPREV, é medida necessária e 
fundamentada na legislação vigente que rege os Regimes Próprios de Previdência Social 
(RPPS). 

Nos termos da Portaria MTP n° 1.467, de 2 de junho de 2022, os RPPS devem instituir Comitês 
de Investimentos com composição técnica qualificada, observando critérios objetivos de 
capacitação e experiência para assegurar uma gestão responsável, segura e eficiente dos 
recursos previdenciários. Essa exigência visa promover maior profissionalização e controle na 
tomada de decisões relacionadas às aplicações financeiras dos fundos previdenciários, 
respeitando os princípios da segurança, rentabilidade, solvência e liquidez. 

Considerando a natureza altamente técnica e especializada da análise de mercado 
financeiro, de políticas de investimento e da legislação vigente, é imprescindível a 
participação de membro com conhecimento específico, certificado e com provadamente 
capacitado para o desempenho dessa função estratégica. 
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Assim, a contratação visa assegurar a legalidade, a eficiência e a transparência da gestão 
dos recursos do PIUMPREV, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime 
previdenciário municipal e a proteção dos direitos dos segurados e beneficiários. 

Os serviços serão prestados no município de Pium, sempre que quando solicitado 
pela secretaria de administração; 

DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Informações complementares sobre a contratação estarão disponíveis no Termo 
de Referência e edital. 

Pium ,19 de MAIO de 2025. 

EDVANfGOMES DE OLIVEIRA 
Secretario de administração 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1167/2025. 

ÓRGÃO: 
Secretaria de administração. 

~► 
O DE 

PluMN

01 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas 
do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar 
a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu 
impacto e embasar o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é 
elaborado se a contratação for considerada viável. 

1.2 Este estudo serve essencialmente para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA 
TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO 
COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 1.3 O presente documento apresenta 
informações e justificativas que compõem os Estudos Preliminares (ER) e parte do 
Termo de Referência (IR), as quais deverão subsidiar a elaboração do edital de 
licitação, bem como da minuta de termo contratual pela unidade competente. 
Além disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais 
relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões adotadas. 

02 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Porque o conselho de investimento e obrigatoriamente ser composto por 
3 membros. E precisa também que 2/3 tenha certificado de gestão de 
recursos e membros do comitê de investimento do RPPS. Caso não possua o 
mesmo ao cancelamento do CRP. Prejudicando o desempenho da gestão, 
como o acesso a linhas de credito e financiamento e em repasses de 
emendas. 
2.2 A licitação como expressa o artigo 2° da Lei de Licitações destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração e planejamento e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios constitucionais e 
administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, sendo 
que a contratação do objeto será realizada através de licitação na 
modalidade Pregão. 
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2.3. Salientamos que a Prefeitura Municipal necessita dos ora solicitados, 
sendo que os mesmos deverá ser prestado no prédio da prefeitura municipal, 
no qual todas as despesas serão de reponsabilidade da contratada. 

03 - ÁREA REQUISITANTE 
ORGÃO: SECRETARIA DE A\DMINISTRAÇÃO 
04- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a 
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. 
Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à 
necessidade garantindo-se a contratação. 

05 - PESQUISA DE MERCADO 
5.1 Foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de 
prestação de serviços no estado do Tocantins. 
5.2 A realização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento de 
mercado, foi realizado pelo setor de compras Pium - To. 

06 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADAS E 
DESCRIÇÃO E DATAS PREVISTAS DOS EVENTOS 
6.1 Os valores e as quantidades estimadas para a contratação, serão 
instruídos nos autos do processo administrativo n° 004/2025, onde será 
apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente a prestação 
dos serviços à ser licitado. 

6.2 Em pesquisa de preços, irá verificar o preço médio estimado cobrado no 
mercado para prestação dos serviços. 
No valor de R$ 1.518,00 (um mil quinhentos e dezoito reais) 
07 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
7.1 O objeto não é divisível, portanto, a licitação poderá ser realizada na 
dispensa de licitação e julgada pelo critério de menor preço mensal, no qual 
nesse momento, está Administração e planejamento entende que tendo uma 
maior concorrência para os itens em questão, traz maior segurança e 
agilidade para seu atendimento. Há que considerar então, que os princípios 
da eficiência e economicidade tão cobrados na Administração e 
planejamento públicos estariam sendo fielmente cumpridos, no qual verificou-
se não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de 
escala. 
7.2 Portanto, a licitação poderá ser realizada na dispensa de licitação, com 
efeito de atingir um número maior de possíveis prestadores de serviços, 
privilegiando dessa forma os princípios da competitividade, isonomia e 
seleção da proposta mais vantajosa. 
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08 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
8.1 O presente instrumento visa o planejamento da contratação de empresa 
especializada para prestar os serviços conforme item 1.2. 

8.2 A contratação dos serviços será efetuada por meio dispensa de licitação, 
procedimento ao qual permite que a Administração e planejamento adquira 
os produtos ou serviços em consonância com as demandas das secretarias 
participantes, salvaguardando-se de qualquer excessos, quando 
desnecessário, além de se conseguir melhores preços e melhores condições 
para a contratação dos serviços por meio do procedimento licitatório registro 
de preços e sem a necessidade de prévia manifestação orçamentária e 
tendo em vista que há necessidade de execução parcelada, a 
impossibilidade de definição real de quantitativos a serem demandados. 

09- CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU DE SIGILO 
09.1 - O presente estudo não se classifica como sigiloso. 

10 - INSTITUCIONAL E LEGAL 
10.1 Deverão, para a satisfação do procedimento licitatório em sua fase 
interna e externa, ser observados: 

10.2 A licitação será promovida sob o prisma da Lei 14.133, observando as 
regulamentações aplicáveis em âmbito Municipal, considerando a natureza 
do objeto e as condições da contratação; 

11 - DURAÇÃO DO CONTRATO. 
1 1 .1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (Doze) meses, valendo a data 
de publicação do extrato como termo inicial de vigência, ainda, o prazo 
contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto na lei, 
desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o 
CONTRATANTE. 

ED OMES DE OLIVEIRA 
Secretario de administração 
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Considerando os dispostos no art. 23 da lei n° 14.133/2021, foi feito pesquisas de preços 
em empresas do ramo pertinente ao objeto mencionado, para constatar que proposta 
apresentada esta compatível com os valores praticados no mercado, e ficou 
comprovado que a proposta para a prestação de serviço é bem vantajosa para 
administração. Conforme segue planilha em anexos de cotações. 

Item Descritivo Qta Unid Valor mensal Valor Total 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA 

ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO 

COMO MEMBRO DO COMITE DE INVESTIMENTOS 

DO PIUMPREV. 

12 
Mês 

1 .518,00 18.216,00 

Feito a pesquisa ficou constatado que os valores ofertados estão dentro do praticado 
no estado do Tocantins para a presente prestação de serviços, ficando assim escolhido 
como preço de referência os valores unitários da tabela acima. 

PIUM - TO — TO, 20 de Maio de 2025. 

7/ / 

N- ÕMES DE OLIVEIRA 
Sec. De Administração 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO 1167/2025 

DEMANDANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE Pium - TO 
Responsável: EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 

GOVERNO DE 

P'
UN 

• NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO 
P. COMO MEMBRO QO COMITE DE. INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

*~4` contratação de profissional para prestação de serviços técnicos especializados, com atuação 
como membro do Comitê de Investimentos do PIUMPREV, é medida necessária e fundamentada na 
legislação vigente que rege os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). 

Nos termos da Portaria MTP n° 1 .467, de 2 de junho de 2022, os RPPS devem instituir Comitês de 
Investimentos com composição técnica qualificada, observando critérios objetivos de capacitação 
e experiência para assegurar uma gestão responsável, segura e eficiente dos recursos 
previdenciários. Essa exigência visa promover maior profissionalização e controle na tomada de 
decisões relacionadas às aplicações financeiras dos fundos previdenciários, respeitando os princípios 
da segurança, rentabilidade, solvência e liquidez. 

Considerando a natureza altamente técnica e especializada da análise de mercado financeiro, de 
políticas de investimento e da legislação vigente, é imprescindível a participação de membro com 
conhecimento específico, certificado e comprovadamente capacitado para o desempenho dessa 
função estratégica. 

Assim, a contratação visa assegurar a legalidade, a eficiência e a transparência da gestão dos 
recursos do PIUMPREV, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário 
municipal e a proteção dos direitos dos segurados e beneficiários. 

O objetivo desta proposta na prestação de serviços de natureza técnica, com o intuito de apoiar 
o contratante no exercício de suas funções como membro de comitê de investimentos. Os 
serviços incluirão; 
Apoio em analises de risco e retorno de ativos; 
Apoio em análise de relatórios financeiros; 
Apoio nas reuniões técnicas e estratégicas, quando solicitado; 
Apoio em serviços técnicos correlatos, conforme necessidade do PIUMPREV 

4.1 A garantia deverá ser de no mínimo 01 (um) ano, havendo garantia do fabricante esta 
prevalecerá desde que não seja inferior a 01 (um) ano, imputando-lhe os ônus decorrentes 
da cobertura dos prejuízos pela entrega em desconformidade com o especificado no Termo 
de Referência/proposta caso não seja possível a troca imediata, tudo a encargo da 
CONTRATADA. 
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5.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n. Lei n° 14.133, de 2021 
são obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos devidos no prazo e nas condições estipuladas neste Termo; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os 
compromissos assumidos, bem como pagar pela aquisição dos equipamentos para playground; 
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusulasdeste 
Termo de Referência; 
d) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições naprestação dos 
serviços fixando prazo para sua correção. 

6.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.° Lei n° 
14.133, de 2021 são obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter inalterados os preços e condições propostas, bem com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
b) Efetuar a entrega dos equipamentos sem perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referênciae da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal. 
C) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou com prévia e expressa anuência da Contratante; 
d) Executar fielmente o termo de referência, em conformidade com as cláusulas avençadas e 
normas estabelecidas na Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações e observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, diretas e indiretamente 
aplicáveis; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
O O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, notodo ou em parte o objeto 
em que verifiquem defeitos/incorreções resultantes dos serviços, no prazo máximo de 02(dois) 
dias corridos, 
g) Responsabilizar-se pelo uso indevido dos documentos, produtos eventualmentecolocados 
sob sua guarda pela CONTRATANTE; 
h) A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, emocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas funções ou em conexão 
com eles; 
I) Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, após notificação 
formal do(s) materiais fornecidos em desacordo com as especificações destetermo de referência 
e respectiva proposta, ou não aprovados pelo órgão solicitante comparecer devidamente 
fundamentado. 
j) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente contratação; 
k) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
I) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na entrega dos equipamentos. 
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7.1. O contrato vigorará com prazo determinado de 30 (trinta) dias a partir da data de assinatura. 

8.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no artigo 137 da Lei 
n. 14.133/21, nas formas previstas no artigo 138 da Lei n.° 14.133/21, podendo acarretar as 
consequências previstas no artigo 139 da mesma lei. 
8.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
7.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.4 No processo de apuração de infração e de aplicação de qualquer uma das sanções acima será 
observado o disposto nos parágrafos 1° a 9° do artigo 156 da Lei n.° 14.133/21, bem como os artigos 
157 a 163 da referida norma. 

, 

9.1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
de serviços que se fizerem necessários, até os limites previstos no art 125 da Lei n.° 14.133/2021, inclusive 
quanto aos valores, tendo como base o valor inicial do contrato, mediante celebração de termo 
aditivo, sempre precedido de justificativa técnica por parte do CONTRATANTE. 

10.1. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 
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Funcional Programática Elemento de 
Despesa 

Fonte de 
Recursos 

Dc 

0001.04.122.0003.2006 3.3.90.39 1.500.0000 39 

11- DO PAGAMENTO 
1 1.1. O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, em moeda corrente, através de 
transferência Bancária, em até 30 (trinta) dias após o atesto pelo setor competente da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada mensal, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências 
contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à licitante vencedora. 

1 1.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão 
da respectiva Ordem Bancária e pagamento do serviço prestado. 

11.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a 
ser aplicada. Sendo a licitante contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer 
imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES NACIONAL, deverá fazer constar 
na nota fiscal a informação/legislação que garante a isenção de tais impostos. 

12.1. O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a 
Contratada à multa de mora calculada sobre o valor proporcional ao bem integrante do respectivo 
item não entregue ou cumprido, sem prejuízo das demais sanções, nos termos do artigo 162 da Lei 
14.133/2021, não impedindo a aplicação das demais penalidades, quais sejam: 

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 
b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do 

bem em atraso, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do Executivo. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Poder 
Executivo Municipal poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções. 

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações 
necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a prestação dos serviços dos bens, a 
critério do Executivo Municipal; 

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o 
valor da nota de empenho; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
até 03 (três) anos. 
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única da Prefeitura Municipal, via 
depósito identificado, com código fornecido pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação; 

12.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por 
ocasião do pagamento efetuado pelo Executivo Municipal. 
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13.1. Será designado pela autoridade competente o responsável pela fiscalização da execução dos 
serviços oriundos desta contrataçao, conforme preceitua o a Lei 14.133/2021. 
13.2 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada sem Onus para a Contratante. 
13.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, durante a vigência do contrato, bem como pelo prazo de objeto, por danos causados 
diretamente à Administração ou a teceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer 
irregularidade, e na sua ocorência, não implica responsabilidade do Poder Público ou de seus 
servidores. 

14. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

14.1. no secretaria municipal de administração, situada na sede da Prefeitura Municipal de Pium- TO. 

Pium - TO, 19 de maio de 2025. 

EDV~N GOMES DE OLIVEIRA 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ : 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

I. . .y`,;; 
GOVE

UI~R

NO IDE 

IH .~.:~. 

CHAMAMENTO PÚBLICO 
MUNICIPIO DE PIUM 
MINUTA DE EDITAL DE CREDENCIMENTO N.° XXXX/2025 PROCESSO N° 1167/2025 
Dia XX/XX/XXXX a partir das XX:XX hs 

Edital de chamamento público visando o credencia-
mento de pessoas jurídicas e/ou físicas PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZA-
DA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO 
DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

O Município de PIUM, através do agente de contratação, 
comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PUBLICO,para 
fins de CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas e físicas para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO CO-
MITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV.

1 OBJETO 

1.1 Este procedimento tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas e físi-
cas PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE 
ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE DE` INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

2. PRAZO DE VIGÊNCIA E PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

2.1 O credenciamento permanecerá aberto durante o prazo e nos termos estabelecidos no 
subitem 

2.2., para pessoas jurídic` ervada a necessidades do Município. 

2.2 - O presente Edital entra em vigor ná C at de sua publicação e vigorará pelo prazo de 
12 (doze) meses, podendo quaisquer e jurídica, durante esse prazo e desde que cumpra 
os requisitos previstos neste instrumento, solicitar seu credenciamento. O prazo de vigên-
cia deste instrumento „poderá ser prorrogado, a critério do Município. 

2.3 Integram o preserve edital, os seguintes anexos: 

I — Planitha com locais, serviços e valores; 

II Fõi lár`ío de."Inscrição para Credenciamento (jurídica/física); 

Ill — Termo d Declarado de Disponibilidade e Compromisso (jurídica/física); 

IV — Declaração de Idoneidade (jurídica/física); 

V - Declaração de que não existe fato superveniente impeditivo (jurídica/física) 

VI — Minuta do Termo de Credenciamento; 

VII — Minuta de Contrato. 

3 CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

Poderão participar do presente credenciamento, jurídicas para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE 
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DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV, devidamente habilitadas, com idoneidade econômico-
financeira, com regularidade jurídico fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspen-
são ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público, que satisfaçam as condi-
ções fixadas neste edital e anexos e, que aceitem as normas estabelecidas pelo Município 
de PIUM, devendo apresentar os seguintes documentos durante o período de vigência do 
credenciamento. 

3.1 Pessoas jurídicas para serviços 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a Tributos e Co 
à Divida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais; 
C) Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais; 
d) Certidão Negativa de Débito INSS (CND); 
e) Certidão de Regularidade do FGTS; 
O Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CN 
g) Registro Comercial, no caso de empresa indivi 
h) Alvará de funcionamento expedido pelo M •ic sede, 
j) Cartão de Cadastro Nacional de Pessoa Jun. CNPJ); 
i) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e •or, devida 
acompanhado de documentos de elei, =o de seus a 
j) Inscrição do ato constitutivo, no c• •e sociedad 
diretoria em exercício; 
g) apresentação de certificado C 0 em e do p 
presa para cumprimento do contrat 
técnica fornecido por pe •-.I de direita •lico o 

3.2 Pessoas físicas par 

a) Título de Eleitor; 

b) Comprova 

c) CPF, Cartei 

d) Curriculum 
se • a profis 
mes. 
Certid. • 
e) Divida 
f) Certidão ,tiva . Débito de Tributos Estaduais; 
g) Certidão N-. a de Débito de Tributos Municipais; 
d) Certidão Neg- iva de Débitos trabalhista (CND); 

cial; 

stradores; 
ivis, acompanhada de prova de 

uições Federais e 

o pela Justí'"'  do Trabalho. 

e registrado, em se 

ional que vai representar a em-
ação de atestado de capacidade 

do em nome do profissional. 

o de certificado CPA 10, ficando facultada a sua apre-
pr-staram serviço ao município de Pium, nos últimos doze 

tiva de Débitos relativa a Tributos e Contribuições Federais e 

O Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, emitido pela Justiça do Trabalho 

3.3 Os documentos constantes dos itens 3.1 e 3.2 poderão ser apresentados em original 
ou por cópia autenticada, ou apresentação de cópia normal acompanhado dos originais 
para autenticação por componente da Comissão de contratação. 

3.4 O prazo para a habilitação ao credenciamento inicia com a publicação deste edital fi-
cando aberto aos demais interessados em caráter permanente. 
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3.5 Não existirão limite de número de pessoas jurídicas para os serviços a serem creden-
ciadas. 

4 IMPEDIMENTOS 

3.1 Não poderá exercer a atividade, ainda que indiretamente, por meio do credenciamento, 
nos termos da lei 14.133/2021, pessoas físicas e jurídicas que for: 

a) servidor público do Município de PIUM ou do Município; 

b) agente político em exercício de mandato eletivo. 

3.2 O credenciado que venha a se enquadrar nas situações pre mo -ns 2.1, terá 
suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o imp-»;mento. 

3.3 O credenciado deverá comunicar imediatamente 
mento, fazendo jus à remuneração do trabalho até e 
no Anexo I — Remuneração dos serviços. 
4 DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
4.1 Torna-se implícito que os proponentes - responde 
concordam integralmente com os termos do pre - edital e s 
5. DA ANALISE E AVALIAÇÃO DOS DOCUME 
5.1 Os interessados ao credenciam 
da documentação, pela Comissão de 
cionar prestadores de serviços. 
5.2 Do Procedimento e Julgame 
Toda documentação mencionada 
chimento do anexo II, - =_ ser 
missão de contratação a 
5.3 Da Habilitaçã 
5.3.1 Após a anális 
estipulados n= Edit 
do Termo de cia 
interpor recurs 
resultado em dia 
5.3 sultado 
pal , .•ós 
litação. 
5.3.3 Se 
cípio de PI 
judicial, convo 
to especificado, 

serão avali 
ratação nom 

ãodoM 
ealizado, de 

o seu pedi-
rdo com o fixado 

o CREaENCIAMENTO, 
exos. 

em conformidade com a entrega 
a através de decreto para sele-

clusive a que comprova o preen-
na ' - - ura, Municipal de PIUM, junto a co-

xxxx às 08:00 horas. 

tação e estando esta em conformidade com os requisitos 
contratação convocará o habilitado para a assinatura 
o de indeferimento do pedido, o interessado poderá 

pra de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do 
unicipal de PIUM. 

te c denciamento será afixado no diário da Prefeitura Munici-
do relatório conclusivo de avaliação e homologação da habi-

o se recusar a assinar o termo credenciamento, faculta-se o Muni-
ndepe dentemente de aviso, notificação, ou interpelação judicial ou extra-

ara assinatura o habilitado subseqüente e imediato para atender o obje-
nforme prever a lei 14.133/2021 

6 DOS RECURSOS 

6.1 Das decisões do presente credenciamento caberá recurso, nos termos da lei 14.133/21 

6.2 Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente fundamentada e 
subscrita pelo concorrente, ou por procurador habilitado na forma da Lei. 

7. DO CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÃO 
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7.1 Após analise da documentação e com base no Relatório Conclusivo serão credencia-
dos os interessados que preencham os requisitos previstos no presente Edital e seus ane-
xos, de acordo com as necessidades do Município. 
7.2 Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão contratados por 
meio de instrumentos de prestação de serviços de prazo determinado, com vigência a 
partir da assinatura do Termo Contratual, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem 
que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações. 
7.3 A presente Chamada Pública terá a validade de 12 (doze) ' - durante o qual o 
Município de PIUM não será obrigado a Contratar os serviços ob • - • ada, poden-
do fazê-lo mediante outra chamada quando julgar conveni te, se - sos ou 

~• indenização de qualquer espécie aos credenciados ou celar o • 'co a de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tan _ rantindo a, denciado, neste 
caso, o contraditório e a ampla defesa. 

7.4 Serão de inteira responsabilidade dos presta•' es de' iços, os d. *s causados di-
retamente aos pacientes, à instituição contrat" ` - ou a terce decorre `'es da execução 
do contrato. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1 O Município pagará aos contratà• em até 15 ( 
da prestação do serviço, media .ção de No 
ou Recibo, os valores líquidos q fo . •evidos, 
dos; 

8.2 As despesas das c• . do p 
guintes dotações orçam 

r-•, DOTAÇÃO P 

Funcion• r• átic 

03.0001.0 ''! ` .00 

9. DAS SA ; 'ES 

apre 
-s 

es onu 

e) dias do mês subsequente ao 
iscal de Prestação de Serviços 
s serviços efetivamente presta-

ente edital correrão por conta das se-

Elemento de 
Despesa 

3.3.90.39 

Fonte de 
Recursos 
1 .500.0000 

9.1 A recusa • .' ` credenciado(a) em assinar o Contrato no prazo estabelecido, o(a) im-
pedirá de participar de novas chamadas ou licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto 
a este Município ou Fundos deste Município. 

9.2 O(a) CONTRATDOA) ficará sujeito(a) as seguintes penalidades caso deixe de cumprir 
os prazos e demais obrigações assumidas em Contrato, sendo: 

a) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da presta-
ção de serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando então, 
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será decretada a rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CONTRATA-
DO(A); 

b) Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligên-
cia, o(a) CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a)a 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 

d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não excl, sutras; 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentu 
to) do valor contratual, incluindo o subitem, o CONTRAT 
mente o Contrato. 

10. DA APLICAÇÃO DE MULTA 

Quando da aplicação de multa, o CONTRATAN notific. s(a 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apr_ 'tar defesa 
Diretoria dos Serviços de Saúde. Mantida a ap ão da mult 
recurso à autoridade superior. Sendo improced o recurso 
TRATADO(A) terá o prazo de 05 ( 
TRATANTE o valor correspondente à 
veis, podendo o CONTRATANT 
mento da multa, como garantia do 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 O Município poder 
almente, ou mesm 
indenização ou res 

11.1.1 O Mu 
quer interess 
no presente edi 

11. - s a inform 
atr. smiss 

ese 
a os interes 

o) dias úteis 
sob pena 
eter paga 

esta. 

E pod 
or cen- 

ra I-

) CON TADO(A) que 
ao Mu icípio através da 

erá no mesmo prazo, 
esentado, o(a) CON-

recolher à Tesouraria do CON-
correr em outras sanções cabí-

to de fatura, até o efetivo paga-

otivadamente, adiar, revogar total ou parci-
sem que disso decorra qualquer direito ou 

dos, seja de que natureza for. 

er tempo, realizar novos credenciamentos, de qual-
ica, que preencha as condições mínimas exigidas 

ente . • presente credenciamento será fornecida pelo Município 
atação. 

11.3 E . s - -rência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital. 

O extrato do p -nte Edital será publicado no Diário Oficial do estado, e afixado no qua-
dro de avisos da refeitura Municipal de PIUM/TO. 

PIUM, Estado do Tocantins, xx de xxxxxxxxxx de 2025. 

Agente de contratação 
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ANEXO I — Remuneração dos serviços e termo de referencia 

Pelos serviços prestados os credenciados farão jus aos seguintes valores: 

Descritivo 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA 
TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALI-
DADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO 
COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

Qta 

Os objetos serão entregues na cidade de PIUM e 

DEMANDANTE: PREF 

PRESTAÇÃO 
LIDADE DE 
PREY. 

Unid Valor mensal Valor Total 
1.5 18 ,S!! 18.216,00 

é definidos o município. 

ATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINA-
RO DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUM-

A contratação de profissional para prestação de serviços técnicos especializados, com 
atuação como membro do Comitê de Investimentos do PIUMPREV, é medida necessária 
e fundamentada na legislação vigente que rege os Regimes Próprios de Previdência So-
cial (RPPS). 

Nos termos da Portaria MTP n° 1.467, de 2 de junho de 2022, os RPPS devem instituir 
Comitês de Investimentos com composição técnica qualificada, observando critérios obje-
tivos de capacitação e experiência para assegurar uma gestão responsável, segura e efi-
ciente dos recursos previdenciários. Essa exigência visa promover maior profissionaliza-
ção e controle na tomada de decisões relacionadas às aplicações financeiras dos fundos 
previdenciários, respeitando os princípios da segurança, rentabilidade, solvência e liqui-
dez. 
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Considerando a natureza altamente técnica e especializada da análise de mercado finan-
ceiro, de políticas de investimento e da legislação vigente, é imprescindível a participação 
de membro com conhecimento específico, certificado e comprovadamente capacitado 
para o desempenho dessa função estratégica. 

Assim, a contratação visa assegurar a legalidade, a eficiência e a transparência da gestão 
dos recursos do PIUMPREV, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime 
previdenciário municipal e a proteção dos direitos dos segurados e beneficiários. 

O objetivo desta proposta na prestação de serviços de natureza técnica, com o intuito 
de apoiar o contratante no exercício de suas funções como membro de comitê de in-
vestimentos. Os serviços incluirão; 
Apoio em analises de risco e retorno de ativos; 
Apoio em análise de relatórios financeiros; 
Apoio nas reuniões técnicas e estratégicas, quando solicitado; 
Apoio em serviços técnicos correlatos, conforme necessidade do PIUMPREV 

4.1 A garantia deverá ser de no m 
esta prevalecerá desde q 
decorrentes da cobertura 
especificado no Termo de R 
imediata,tudo a e- , • da CO £ TAD 

01 (um) an 'avendo garantia do fabricante 
ferior a 01 ) ano, imputando-lhe os Onus 

ela en 'a em desconformidade com o 
aso não seja possível a troca 

5.1 Além.. ' • aç • - sul • es da observância do disposto na Lei n. Lei n° 
14.133, de 2 obri . - s da CONTRATANTE: 
a) -tuar os p. . •s de •s no prazo e nas condições estipuladas neste Termo; 

ionar 'as . -cilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 
os •s sumi is, bem como pagar pela aquisição dos equipamentos para 
plaYg 

c) Exigi mpri to de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusu-
lasdeste = de Referência, 
d) Notificar a intratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições napres-
tação dos serviços fixando prazo para sua correção. 

6.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.° 
Lei n° 14.133, de 2021 são obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter inalterados os preços e condições propostas, bem com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
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b) Efetuar a entrega dos equipamentos sem perfeitas condições, no prazo e local indi-
cado pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Re-
ferênciae da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
c) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obri-
gações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações que está obrigada, ex-
ceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou com prévia e expressa 
anuência da Contratante; 
a) Executar fielmente o termo de referência, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas estabelecidas na Lei n.° 8.666/1993 e s -rações e obser-
vância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas fe• - • uais e mu-
nicipais, diretas e indiretamente aplicáveis; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrent- ' produt, 'p" •rdo os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Co idor (Lei n' •, de 1990); 
0 O dever previsto no subitem anterior implica . ção de, a c io da Adminis-
tração, substituir, reparar, corrigir, remover, o ons ás suas e -nsas, notodo 
ou em parte o objeto em que verifiquem de tos/incorre resultant • os serviços, 
no prazo máximo de 02(dois) dias corrido 
g) Responsabilizar-se pelo uso indevido dos 
locados sob sua guarda pela CONT'ATANTE; 
h) A CONTRATADA deverá assu 
obrigações estabelecidas na 1-. isla 
emocorrência da espécie, for 'tima 
as funções ou em conexão com 
u) Substituir, ás suas expensas, no • • de ► dias úteis, improrrogáveis, após 
notificação formal do( forn= 'sem desacordo com as especificações des-
tetermo de referência = • - - ou não aprovados pelo órgão solicitante 
comparecerdev ente 'amenta 
i) Atender pr•nta 
dapresent 
k) Comuni 
tecede a dat 
vis • com a d 
I -rmitir 
na 
do tr 
m) Re 
comerciai 
quaisquer ou 

entos, pro': 's eventualmenteco-

e por todas as providências e 
cidentes do trabalho quando, 
ados, no desempenho de su-

uer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

azo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an-
otivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre-

de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
ra os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
e pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, fiscais, 

as, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
que incidam ou venham a incidir na entrega dos equipamentos. 

7.1. O contrato vigorará com prazo determinado de 30 (trinta) dias a partir da data de assi-
natura. 
8- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES 
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8.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motiva-
da nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 
previstas no artigo 137 da Lei n. 14.133/21, nas formas previstas no artigo 138 da Lei n.° 
14.133/21, podendo acarretar as consequências previstas no artigo 139 da mesma lei. 
8.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave d. no à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o cert_ e; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fat• •erveni 
ficado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a do 
quando convocado dentro do prazo de validade • •a p 
VII - ensejar o retardamento da execução ou • - entrega 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação 
claração falsa durante a licitação ou a -xecução do 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato 
X - comportar-se de modo inidôn=• ou 
XI - praticar atos ilícitos com vist 
XII - praticar ato lesivo previsto no 
7.3 Serão aplicadas ao responsável 
seguintes sanções: 
- advertência; 

II - multa; 
III - impedimen de 
IV - declaraç 
8.4 No proce 
acima será obs 
bem •mo os art 

dulento na e 
ter fraude 

objetivo 
da • ,° 12. 

icitar ou contratar. 
ão e de aplicação de qualquer uma das sanções 

nos parágrafos 1 ° a 9° do artigo 156 da Lei n.° 14.133/21, 
referida norma. 

usti-

ão exigida a a contratação, 
ta; 

d• -to da lici ão sem motivo 

xigida par. ertame ou prestar de-
rato; 

ção do contrato; 
ualquer natureza; 

licitação; 
de 1° de agosto de 2013. 

inistrativas previstas nesta Lei as 

9- DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

9.1. A conte da obrigam-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões dé 

_ 
iços que se fizerem necessários, até os limites previstos no art 125 da 

Lei n.° 14.133/ 1, inclusive quanto aos valores, tendo como base o valor inicial do 
contrato, mediante celebração de termo aditivo, sempre precedido de justificativa técnica 
por parte do CONTRATANTE. 

10- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 
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Funcional Programática Elemento de 
Despesa 

Fonte de 
Recursos 

Dc 

03.0001.04.122.0003.2006 3.3.90.39 1.500.0000 39 

11.1. O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, 
através de transferência Bancária, em até 30 (trinta) dias após o 

at 

tente da Nota Fiscal/Fatura apresentada mensal, desde que os serviços 
formidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo 

imputável à 
tante vencedora. 

11.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número cont 
para emissão da respectiva Ordem Bancária -gamento d 

11.3. Sobre a fatura incidirão os tribut 
vierem a ser aplicada. Sendo a licit 
alíquota de qualquer imposto, ta ou 
NACIONAL, deverá fazer const 
isenção de tais impostos. 

12 — DAS PENALIDADES 

12.1. O atraso injustific 
a Contratada à 
respectivo item 
do o 162 da 
qu 

oeda corrente, 
setor compe-

em con-

ente e agência bancária 
iço presdo. 

legalmente" " ` uídos e m tas que eventualmente 
contratada i - ou beneficiária de redução de 

tribuição s:` ' `. I ou ainda optante do SIMPLES 
cal a inf, ação/legislação que garante a 

e  ção do contrato ou instrumento equivalente sujeitará 
calculada sobre o valor proporcional ao bem integrante do 

umprido, sem prejuízo das demais sanções, nos termos 
não impedindo a aplicação das demais penalidades, 

a) atra ate -z) dias, multa diária de 0,2%; 

b) atraso s or a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem 
em atraso, lim "ada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do 
Executivo. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocató-
rio, o Poder Executivo Municipal poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, aplicar, sem prejuízo das respon-
sabilidades penal e civil, as seguintes sanções. 



I + • 
ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
C N PJ : 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

VIA 

PlGOVERNOUM
DE

,~,,,:o,. 

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessá-
rias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a prestação dos serviços dos 
bens, a critério do Executivo Municipal; 

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor 
da nota de empenho; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 
(três) anos. 

12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Únic 
via depósito identificado, com código fornecido pela Secre ia Mun 
e Finanças da Prefeitura Municipal, dentro do prazo de rês) dias 
va notificação; 

12.4. Caso não seja paga no prazo previsto no s. em a or, será e 
contada por ocasião do pagamento efetuado ► • Executivo ' cipal_ 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Será designado pela autorida 
execução dos serviços oriun 
14.133/2021. 
13.2 Quaisquer exigências 
ser prontamente atendid 
13.3 A fiscalização exe 
Contratada, durant 
causados diretame 
por qualquer 
Público ou d 

da Fisc 
ela Contr 

ompetente 
contrataça 

Municipal, 
ação 

ás a . pecti-

obrada ou des-

sponsável pela fiscalização da 
conforme preceitua o a Lei 

fornecimento do objeto deverão 
sem b _'•ara a Contratante. 

não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
m como pelo prazo de objeto, por danos 

tração ou eceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
ua ocorência, não implica responsabilidade do Poder 

14. ESCLAREC T 'S E ' RMAÇÕES: 
14. • instituto 

► 
-vi. _'ário •cial dos servidores, situada na sede da Prefeitura Municipal de 

Piu 
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ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PJ/PF 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM - TO, 

O Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (profissão), CRM/xx xxxxx, 
domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, cidade de xxxxxxxxxx/xxxx, que a ubscreve, 
vem solicitar seu credenciamento para prestação de servI s s do 
Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas 
às 

disposições con tes do Edital de 
Chamamento para Credenciamento de serviços do município 
de PIUM Atenciosamente. 

xxxxx-xx, xx de xxxxxxxxxxx de xxxx. 

tura com carimbo 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE/PF 

A Comissão de contratação do Município de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital XXX/2025 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (profissão), CRM/xx xxxx, 
edital do processo acima especificado, DECLARA 
em perfeita disponibilidade para imediata execu 
venha a ser declarado APTO. 

•  

+

 

• 

Vt 

PlGOVERNO

UM 
Govo coar, vp,so 

au. 

no 

o assinada'-:, atendimento ao 
penas da Lei que se encontra 

os objetos do certame, caso 

xxxx/x de xxxxxxx • . xx. 

Assinatura com carimbo 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE/PF 

A Comissão de contratacão do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital XXX/2 

Através do presente, o(a) Sr(a)   , inscrito 
no CPF sob n°  residente   , n° 
Bairro , Município . / declara sob 
penas da lei , que até a presente data inexiste fa os impedi ivos para a habilitação no 
presente credenciamento bem como, estar ci_ da obrigatóriedade de declarar ocorrên-
cias posteriores. 

/  ,   de  

tura com Carimbo 
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Povo  poftQ, Vn1~Q aon Movo: 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital XXX/2 

O(a) 
portador da carteira de identidade n.°  e inscri o CPF/MF sob 
n.°   ao fim assinado, decla , sob as pe da Lei, p. - fins de partici-
pação do certame levada a efeito pelo Edital Chamada Pu • n.° XXX/2025 que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação n• -sente processo e que 
está ciente da obrigatoriedade de decl. rar ocorrências posteriores. 

/  ,   de  

~ 

sinatura com Carimbo 

  (E reço Completo), 
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ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PJ/PF 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM — TO, 

A com sede e foro na (rua,etc) da cidade • e do eu 
(cargo) Sr(a).  , que a esta subscreve, vem s• `ar seu -d- am °`para 
prestação de serviços consistentes na área de (integra .o Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas - ões const• -s do Edital de 
Chamamento para Credenciamento de se os  o 
município de PIUM 

Atenciosamente. 

- de 

Assinatura e bo • ante legal 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE/PJ/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital XXX/2(25 

povo Cgrq, Unido eito Movo! 

A com sede e foro na  (rua,etc) da cidade de. Estado por seu (cargo) 
Sr(a).   em atendimento ao edital do processa ao;ma especificado, DECLARA, sob 
as penas da Lei que se encontra em perfeita disponibilidade para imediata execução dos 
serviços objetos do certame, caso venha a ser declarada APTO. 

de 

Ass ra e carimbo do'  representante legal 

Ca • o CNP 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE/PJ/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital XXX/2025 

GOVERNO

~ 

A com sede e foro na (rua, etc) da cidade de Estado por seu   (cargo) 
Sr(a).  , declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no presente credenciamento bem como, estar ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/  ,   de   de 

Asinatura e Carimbo do representante legal 

Carimbo do CNP 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PJ/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital XXX/2G25 

seu 

................... . . 
A   com sede e foro na   (rua, etc) da cidade de Estado   por 

(cargo) Sr(a).   declara, sob _as penas dá adi, para fins de 
participação do certame levada a efeito pelo Edital de Chamada Pública n:° XXX/2025 que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilítaçao no presente processo 
e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/  ,   de 

As ur 

Carimbo do C 

representante legal 
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ANEXO VI- TERMO DE CREDENCIAMENTO 

MUNICIPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, Pessoa Jurídica de Direito Pú-
blico interno, com sede na Avenida  , Setor  
PIUM, Estado do Tocantins, cadastrado no CNPJ/MF, sob o n° , ora represen-
tado pela Gestora Sra.  , portadora do CPF sob n° e da RG. sob 
n°   SSP/TO, residente e domiciliada nesta cidade doravante denominado MUNI-
CIPIO e, de outro lado,  , CPF/CNPJ n°  CRM/  n° , do-
ravante denominado(a) simplesmente CREDENCIADO (A), celebram este Termo de Cre-
denciamento para a prestação dos serviços = , vinculado ao Edital de 
Chamamento Público n° XXX/2025 e de conformidade com a Lei n° 114.133/2021, regulamentado 
pelo Decreto municipal 132/2021 de 10 de agosto de 202-i , que se re9erá pelas segui lulas 
e condições: 

DO OBJETO 

Cláusula Primeira O presente Termo tem por objeto a realização, pela(o) CREDENCIA-
DA(O), para aquisição 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

Cláusula Segunda O prazo de vigência do Termo de Credenciaménto será de 12 (doze) 
meses, contados da data da sua assinatura, prorrogável, a critério do Município, até o limi-
te de 60 (sessenta meses). 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Cláusula Terceira São obrigações do.MIJNICtPllO 

— disponibilizar a estrutura, m _ r is,,e condições necessárias a boa execução dos servi-
ços do(a) credenciado(a); 

II — pagar os honorárias de ac to com o previsto no Anexo I — Remuneração, dos servi-
ços. 

Cláusula Quartsl• mudo obrigações da CREDENCIADO(A): 

- Manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
trib 

s 
e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial fiscalizadores 

de sl t sdades; 

II - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao pessoal que o MUNICIPIO designar 
para exercer a ação fiscalizadora que lhe e facultada; bem como a qualquer outro servidor 
no desempenh de suas funções. 

Cláusula QuintaÇ Pelos serviços ora ajustados, o CREDENCIADO (A) será remunerada 
exclusivamente de acordo com o disposto no do Anexo I — Remuneração dos serviços, não 
podendo reclamar do Municipio qualquer outro valor a esse título. 

DA RESCISÃO 

Cláusula Sexta Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo, mediante termo pró-
prio e notificação prévia de 30 (trinta) dias, desde que atendida a conveniência do FUNDO 



• 
ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM ',y 
CNPJ: 01.189.497/0001-09 ~ïV"~ °' 

"Povo Forte, União que move!" uM 

Cláusula Sétima Será rescindido o presente Termo, independente de notificação judicial 
ou extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CREDENCIADO(A), se 
este: 

- não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste 
Termo; 

II - subcontratar os serviços, sem autorização do MUNICIPIO , ou, em qual-
quer hipótese, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Creden-
ciamento; 

Ill - executar os serviços com imperícia técnica; 

__ IV - paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem 
de 05 (cinco) dias consecutivos; 

V - demonstrar incapacidade, desapareihamento, inidone 

~ 

fé; 

VI - atrasar injustificadamente a execução dos 

Cláusula oitava O MUNICIPIO poderá, 
qualquer das hipóteses previstas por I-i 

NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS 

Cláusula Décima Aplicam-se a 
n° 14.133/2021, bem como as disp 
e seus anexos, como se aqui estives 

FORO DE ELEIÇÃO 

Cláusula Décima 
mento fica eleito o 
por mais especíàlizado 

E, par estar 
em 02 (duas) vias de igual te• orma. 

ainda, rescindir este 

os. 

ais 

e técnica ou má 

o na ocorrência de 

e credenc'"' ' ento as normas da Lei Federal 
tal d= amamento Público n° XXX/2025, 

ra que itígios decorrentes do presente credencia-
ca de Porto Nacional, com exclusão de qualquer outro, 

os e acordados, assinam o presente instrumento, 

PIUM, de de 2025. 

Municipio 

Credenciado(a) 

CRM/ 
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ANEXO VII 
MINUTA TERMO DE CONTRATO N° /2025. 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MUNICIPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, 
com sede na Avenida  , Setor  PIUM, Es-
tado do Tocantins, cadastrado no CNPJ/MF, sob o n° 12.463.67• 19, ora representa-
do pela Gestora Sra.  , portad • F sob n° 
 e da RG. sob n° SSP/TO, r-sident domi . 'esta ci-
dade, denominado CONTRATANTE, e 
  e inscrito no CPF/CNPJ sob o n.° 
e domiciliado na    , cidade de 
DO(A), firmam o presente instrumento para pres 
forme seguintes cláusulas e condições. 

DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO CONTRATO 
ção de serviços é firmado nos termos 
municipais, através do Chamamento 

Fundamenta-se ainda o presente 
/ativa consubstanciada na inclusão 
de serviços de terceiro •: o configu , o ass 
admissão de pessoal, a 

Lei n° 14.1 
o Edital n 

Para todos os efeit 
procedimento nor 
to, como se 
mentos: Cham 

CL 
O 
SER 
AÇÃO 
dências do 

com 
deno 

aços na 

e foro/residente 
do CONTRATA-

á da saúde, con-

resente c• .tO público de presta-
21 e federal n° 11.878 e decretos 

2025. 

serviços, em autorização legis-
tária específica para contratação 

alquer vínculo empregatício ou de 

ra melhor c. acterização dos serviços, bem assim definir 
s das obrigações ora contraídas, integram este Contra-

s, como todos os seus anexos, os seguintes docu-

JETO: 
or objeto a contratação de Jurídica para PRESTAÇÃO DE 

TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATU-
DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV, nas depen-
TE, para atendimento à pacientes de livre demanda; 

§ 1° - O(A) CO ATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, objeto deste contra-
to, com total observância do regime do CONTRATANTE. 

§ 2° - Os serviços serão prestados: na cidade de PIUM, conforme demanda mandada pelo 
fundo de Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO(A): 
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O(A) CONTRATADO(A) deverá iniciar o atendimento imediatamente após assinatura do 
Termo contratual; 

§ 1° - deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previ-
denciárias, tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial 
fiscalizadores de suas atividades; 

§ 2° - O(A) CONTRATADO(A) proporcionará todas as facilidad 
que o CONTRATANTE designar para exercer a ação fiscaliza 
bem como a qualquer outro servidor no desempenho de su-s funço 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO C ATANTE 
§ 1° - Responsabilizar-se pelo fornecimento de to• nformações e se fizerem ne-
cessárias para a realização completa da execuçã 

sárias ao pessoal 
é facultada; 

§ 2° - Reserva o direito de rejeitar no todo ou 
que que os mesmos não estejam em conformid 
sem que caiba qualquer indenização ou ressarcime 

§ 3° - Notificar por escrito ao (a) ON 
suspensão da execução dos se 

de os se ̀  •s prestados, caso verifi-
om o estab ' do neste instrumento, 

o (a) CON ATADO(A); 

ADO (A) da licação de eventuais multas, da 
tação do • ; amento; 

§ 4° - Efetuar o pagamento de confor •e co ato; 

CLÁUSULA QUARTA -
Os serviços, que 
SULA PRIMEIRA" 
justo e aced 
cibo compete 

egularm estados conforme o estipulado na "CLÁU-
(a) CONTRATADO(A), pelo CONTRATANTE, o preço 

ão de Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Re-
idor credenciado conforme valores abaixo: 

Item Desc o Qta Unid Valor mensal Valor Total 

1 O SER OS DE NATUREZA 
IC' • LIZADA, COM A FINALI- 

D' 'E A O COMO MEMBRO DO 
CO INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

12 
Mes 

1.518,00 18.216,00 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento ao (a) CONTRATADO(A) será efetuado até o 15° (décimo quinto) dia útil do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços; 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
O (A) CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o 
exato cumprimento deste TERMO, inclusive, a efetiva realização dos serviços prestados; 
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Parágrafo único - A fiscalização de que trata esta "CLÁUSULA" terá por objeto, notada-
mente, a qualidade da prestação dos serviços bem como o controle "a posteriori" da assis-
tência prestada, cabendo exclusivamente ao (a) CONTRATADO(A) integral responsabili-
dade e eficiência técnica da prestação assistencial realizados, assim, a faculdade de tal 
fiscalização, mesmo quando exercida, não elidirá, nem reduzirá, a responsabilidade de sua 
administração e prepostos, inclusive perante terceiros proveniente de qualquer ação inde-
vida ou omissão, cuja eventual ocorrência não implicará jamais co-responsabilidade do 
CONTRATANTE; 

CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
r~ Mediante termo aditivo, o presente ajuste será modifica• `' '-las pa  ' •re . "•cor-

rer alteração do Termo de Contratação; 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE: 
O CONTRATANTE providenciará a publicaçã• esumida, • • trato, be omo de termo 
aditivo, se for o caso, e outras determinadas e 

~ 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDA m ES E SAN 
A inobservância, pelo (a) CONTRAT '(A), de qual 
constante deste ajuste, ou de de er o ` -do de norm 
autorizará o CONTRATANTE a ara critério, p 
Lei: 

§ 1° - A imposição de 
direito de o CONTRATA 
gerador da sançã 
trato, o CONT - ATA 
DO(A) as sa 

§2°-O(A)C 
prir o • razos e 

cláusula, condição ou obrigação 
gal ou regulamentar pertinente, 
lidades e sanções previstas em 

estipuladas nesta CLÁUSULA não elidirá o 
ento integral das perdas e danos que o fato 

a ele o . o; pela inexecução total ou parcial do Con-
arantida a prévia defesa, aplicar ao (a) CONTRATA-

ará sujeito as seguintes penalidades caso deixe de cum-
assumidas em Contrato, sendo: 

a) - °o (s por . to) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da 
presta • e no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando 
então, se . -cret. • rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CON-
TRATADO( 

b) - Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negli-
gência, o(a) CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a) 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 
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d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

`f 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentual de 20% (vinte por cen-
to) do valor contratual, incluindo o § 2°, o CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente 
o Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA - DA APLICAÇÃO DE MULTA 
Quando da aplicação de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa pr: Municipio através 
da Diretoria do Serviços de Saúde. Mantida a aplicação da multa, • - esmo prazo, 
recurso á autoridade superior. Sendo improcedente o r- urso a sent- CON-
TRATADO(A) terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis pa colher . e ri ON-
TRATANTE o valor correspondente á multa, sob pen. ncorrer em :s sanções cabí-
veis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter p• -•to de fatura, ̀ ' e o efetivo paga-
mento da multa, como garantia do recebimento d 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGE 
O presente Termo terá vigência a contar da dat 
tos em 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUND 
Pela sua inexecução total ou pa 
po, através de ato unilateral e 
14.133/2021. 

Parágrafo Único: Media 
(trinta) dias poder: 
mo, precedida •e au 

CLÁUSULA 

As despesas da 
tes ões orç 
1.6 
pela 

Parágrafo 
de / / 
tipulados(s) na(s 

CISÃO: 
e contrate •rá rescindido em qualquer tem-

TRA iTE, nos casos enumerados lei 

ua assina z ` .extinguindo seus efei-

a-judicial, com antecedência mínima de 30 
por acordo entre as partes, reduzida a ter-

ta e fundamentada da gestão. 

S RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

undas do presente edital correrão por conta das seguin-
2.1004.2116 - elemento da despesa 3.3.90.39 FONTE —

s do presente orçamento e para os exercícios subseqüentes, 
ocada para atender as obrigações da mesma natureza. 

esente contrato tem o valor estimado para seu período de vigência 
I I em R$ (por extenso), com base nos dados es-

láusula(s) própria(s), segundo os preços de cotações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
O presente TERMO foi celebrado em conformidade com as suas cláusulas contratuais e 
ciência das partes envolvidas. 
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Parágrafo único: Os casos omissos e quaisquer dúvidas advindas deste Termo Contratual 
serão resolvidos pela legislação em vigor incidente à matéria, elegendo-se, para tanto, o 
Foro da Comarca de Porto Nacional/TO. 

E, por estarem assim justos e acertados, firmam o presente Termo Contratual, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, abaixo ratificado pela partes contratantes, para que surta seus 
efeitos. 

Testemunhas: 

2. 

'1 

Municipio 
CONTRATANTi 
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PARECER JURIDICO 

ASSUNTO: Chamada Pública — Processo n°1167/2025 

SOLICITADO: Assessoria Jurídica. 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Pium-TO - PMP 

OBJETO: Chamada Pública visando cadastramento de pessoas _jurídicas e/ou físicas para 

prestação de serviços de natureza técnica especializada, com a finalidade de atuação como 
membro do comitê de investimentos do Pium Prey. 

I -- DO PROCESSO 

Vieram os autos da Chamada Pública para prestação de serviços de natureza 
técnica especializada, com a finalidade de atuação como membro do comitê de investimentos do 
Pium Prey. 

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

[) Minuta de Edital; 

11) Minuta do Contrato; 

111) Termo de Referência; 

IV) Estudo Técnico Preliminar. 

É o necessário a relatar. Passo a opinar. 

IL FUNDAMENTAÇÃO 

II.I. DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela 
eiwo1v~, tnrkena. exz~me prëvio dos textos de editais, de minutas de contratos e de seus anexos, 
quando for o caso. 

A função da Consultoria Jurídica do Município é apontar possíveis riscos do ponto de 

vista jurídico e recomendar providências para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem 

compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução 

recomendada. 
I 

d 
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Importante salientar, que o exame dos autos processuais se restringe 

aos seus aspectos jurídicos. excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, 

parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos 

legalmente impostos. 

Nesse sentido vale lembrar que o Enunciado n° 07, do Manual de Boas Práticas 

Consultivas da CGU/AGU recomenda que: 

"o Orgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas 

sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos 

ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade 

de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 

apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, 

caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo 

em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação 

jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto". 

De fato, presume-se que os estudos técnicos contidos no presente processo, inclusive 

quanto ao detalhamento de seu objeto, suas características e requisitos, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente. do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para 

a melhor consecução do interesse público. 

Além disso, vale esclarecer que, em regra, não é atribuição desta Procuradoria exercer 

a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. 

Cabe-lhes, isto sim, observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim 

sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as 

publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais agentes administrativos 

bem como os atos normativos que estabelecem as respectivas competências, com o fim de que, 

em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou determinado ato 

tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não representa, a 

priori, óbice ao desenvolvimento do processo. 

Por fim, com relação â atuação desta Procuradoria é importante informar que, embora 
as observações e recomendações expostas não possuam caráter vinculativo, constituem 

importante instrumento em prol da segurança da autoridade assessorada, a quem incumbe, dentro 

da margem de disericionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações, ressaltando-se, todavia, que o seguimento do processo sem a observância destes 

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. /> 

,T 
í 
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II.II. DO PROCEDIMENTO LiCITATÓRIO 

PWGOVERNO DE 

M 

Seguindo, cabe registrar que a licitação consiste em um procedimento administrativo 

em que, respeitados os princípios que regem a Administração Pública, em especial a igualdade 

entre os participantes (isonomia), deve ser selecionada a melhor proposta dentre as apresentadas 

pelos interessados em contratar com as entidades governamentais. 

A adoção de licitação prévia à celebração de contratos de obras, serviço compras e 

alienações pela Administração Pública é regra geral em nosso ordenamento jurídico, imposta 

diretamente pela Constituição Federal (art. 37, XXI), senão vejamos: 

"XXI -ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá. as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações:" 

Do mandamento constitucional, podemos extrair, dentre outros, dois pilares de 

sustentação jurídica, quais sejam a possibilidade de a administração pública poder selecionar a 

proposta mais vantajosa para seus próprios interesses -princípio da supremacia dos interesses 

públicos, e poder ofertar igualdade de competição aos interessados em contratar com a 

administração pública — princípio da isonomia. 

Muito embora a regra geral para se contratar com a Administração Pública exija aos 

pretensos contratantes submeter-se à realização de. licitação, a própria Lei n° . 14.133/2021, traz 

algumas hipóteses, em casos excepcionais, em que não é necessária a realização do procedimento 

licitatôrio para a contratação com a Administração Pública. Trata-se dos casos de dispensa e de 

inexigibilïdade de licitação devidamente insertos nos arts. 74 e 75, da Lei n° 14.133/2021, 

respectivamente. 

Nos termos desse parecer, o fulcro reside na possibilidade de utilização da 
incxiz,ibilidadv dc iicitctpaa, c . cgr rresalixida por meio de chamamento publico, para o 

credenciamento de pessoas jurídicas, nos termos consignados no objeto do Edital. 

A proposta de Inexigibilidàde de licitação tem fundamento jurídico no capuz do art. 

74, da Lei Federal n°. 14.133/2021, senão vejamos: 

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

1'áithút3 de 9 — 
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Extrai-se do dispositivo que, este é enfático ao afirmar que, em caso 

de inviabilidade de competição, torna-se inexigível a licitação, porém, conforme mencionado no 

Termo de Referência, o credenciamento se caracteriza por inviabilidade de competição, haja vista 

que todos os interessados do ramo pretendido, que atenderem ao Edital, podem se credenciar, 

para prestação dos serviços. 

Como se vê. a inviabilidade de competição deve estar inequivocamente comprovada 

nos autos pela autoridade competente, devendo ser analisada em cada caso concreto, não sendo 

possível, portanto, a definição, em tese, da possibilidade da contratação direta pretendida com 

base na hipótese legal do art. 25 da Lei n° 8.66611993 ou do art. 74 da Lei n° 14.133/2021. 

Se existirem outros potenciais interessados, a contratação direta pode ser considerada 

inexigível se não houver possibilidade de seleção objetiva entre as diversas alternativas existentes. 

Cita-se, por exemplo, o credenciamento de médicos e hospitais pelos órgãos militares. Nesse 

sentido, o art. 74 da Lei n° 14.133/2021 autoriza o gestor público, após comprovada a 

inviabilidade de competição, a contratar diretamente o objeto da licitação: 

PARECER n. 0003/2017/CNU/CGU/AGU (NUP: 00671.00064112014-75) 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES AOS MILITARES E 
DEPENDENTES. VIGÊNCIA DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO: 
POSSIBILIDADE DE PRAZO INDETERMINADO. NÃO SUJEIÇÃO AOS 
LIMITES DE PRORROGAÇÃO DO ART. 57, INCISO II, DA LEI 8.666193. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONTINUIDADE DO 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. REAJUSTE: POSSIBILIDADE DE 
NÃO PREVISÃO PELO EDITAL DA APLICAÇÃO AUTOMÁTICA DE 
ÍNDICE OU ÍNDICE ESPECÍFICO. NÃO OBRIGATORIEDADE DE 
PESQUISA DE MERCADO PARA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS. I- É 
possível a utilização do credenciamento para a prestação de serviços de 
assistência-médico hospitalar aos militares e seus dependentes (Decreto n° 
95.512/1986), por inexigibilidade de licitação decorrente da inviabilidade de 
competição, em razão da ausência de exclusão de interessados. II -É 
admissivel o estabelecimento de vigência indeterminada ao credenciamento, 
com inexistência de prazo limite para que os interessados possam comparecer 
e se credenciar perante a Adrnini tr an PGbtka, sem prejnízõ de alteracxo 
ulterior das regras de credenciamento. II I — vigência das contratações firmadas 
com o fornecedor. credenciado não será fixada, necessariamente, em 
instrumento contratual de serviços contínuos, com base no inciso II do artigo 
57 da Lei n° 8.666/93. Nessa hipótese, as contratações ocorrerão 
autonomamente a cada demanda pela prestação do serviço, seguindo a regra 
própria e, quando pertinente, adotando instrumentos aptos à substituição do 
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contrato, conforme admitido pelo artigo 62 da Lei n° 8.666!93. IV -As 

peculiaridades do segmento econômico afeto ao objeto do credenciamento 

tomam desnecessário que o edital imponha a aplicação automática de índice 

ou índice específico para determinados itens ou serviços, havendo respaldo 

legal para que o instrumento convocatório preveja atualização anual de preços 

pela Administração, com isso assegurando-se que os valores praticados no 

âmbito do credenciamento só se alterem em caso de real necessidade e que os 

valores continuem efetivamente compatíveis com a realidade do setor. V -É 

desnecessária a realização de prévia e formal pesquisa de mercado para 

atualização anual dos preços, tendo, por outro lado, a Administração o dever 

de instruir os autos com justificativa da adequação dos preços praticados ou 

propostos. 

O instituto do credenciamento é notoriamente uma das modalidades de inexigibilidade 

de licitação, fundamentada no art. 74. IV, da Lei n". 14.133!2021, porquanto vislumbra a 

inviabilidade de competição em decorrência da contratação de todas as entidades que atenderem 

os requisitos estabelecidos no edital chamamento, sendo recomendada sua adoção pela Corte de 

Contas e pela doutrina, conforme salienta Jacoby Fernandes (FERNANDES, Jorge Ulisses 

Jacoby. Contratação direta sem licitação: modalidades, dispensa e inexigibilidade de licitação. 5. 

ed. Brasília: Editora Brasília Jurí-dica, 2000, p. 532): 

"Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, 
dispondo-se a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam os 
requisitos estabelecidos, eia própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os 
possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, 
inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi assegurada a 
contratação. É a figura do "credenciamento", que o Tribunal de Contas da 
União vem recomendando para a contratação de "serviços médicos", 
jurídicos e de treinamento." 

Assim, pode-se conceituar o instituto do credenciamento como o procedimento 

administrativo que visa à contratação de prestadores de serviços mediante requisitos estabelecidos 

previamente em edital de convocação, sendo dado aos participantes tratamento iconômico, 

quando determinado serviço público necessita ser prestado por uma pluralidade de contratos 

simultaneamente. 

O credenciamento se justifica nos casos em que, para que haja o atendimento do 

interesse público, existe a necessidade de se obter várias propostas vantajosas, descaracterizando, 

assim, a competição. Nessa mesma esteira, ensina Sônia Y. K. Tanaka (TANAKA, Sônia Y. K. 

Sistema de credenciamento: hipótese de inexigibilidade de licitação: requisitos necessários: 
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considerações. BLC — Boletim de Licitações e Contratos. São Paulo: Editora 

N W, maio 2003, p. 334 e 336: 

"Assim, se a Administração convida a todos os interessados que possuam os 

requisitos definidos no edital, dispondo-se, em principio, a contratar todos os 

que tiverem interesse e que satisfaçam as exigências estabelecidas, esses 

licitantes não competirão, vez que a todos será assegurada a contratação que 

se fizer necessária, hipótese em que os próprios Tribunais de Contas têm 

recomendado o uso do sistema de credenciamento. [...] A vantagem do 

referido sistema é justamente essa: após a avaliação de toda a documentação 

encaminhada pelos interessados, estes restarão credenciados junto à 

Administração Pública, que poderá, a qualquer momento e 

independentemente de qualquer outro procedimento, contratá-los para a 

prestação dos serviços que se fizerem necessários, observadas as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, inclusive o preço." 

A nova lei de licitações traz no seu bojo, de forma expressa, a figura do credenciamento: 

art. 6°. ~. .) 
XLIII -credenciamento: processo administrativo de chamamento público em 

que a Administração .Pública convoca interessados em prestar serviços ou 
fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem 
no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados; 
Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

IV --objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento: 

Nesse sentido, entendemos que o fundamento jurídico do credenciamento, está pautado 
na inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de competição, conforme previsão expressa no 

"capuz" do art. 74 da Lei n° 14. 133/2021,  uma vez que todos os possíveis interessados poderão se 

credenciar e serem contratados pela administração. 

Discorrendo sobre o tema. Carlos Ari Sundfeld, assevera que: 
Se a Administração pretende credenciar médicos ou hospitais privados 
para atendimento à população e se admite credenciar todos os que 
preencham os requisitos indispensáveis; não se há que talar em licitação. 
F., que o credenciamento não pressupõe disputa, que é desnecessária, pois 
todos os interessados aptos serão aproveitados. (SUNDFELD, Carlos Ari. 
Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 2a ed. São 
Paulo. Malheirõs. Pág. 42). 

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de avi~q do certame 
, 

licitatório em Diário Oficial e em jornal de grande circulação. 

ginaGde9~ 
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Compulsando os autos, verifica-se que o, juntamente com o Fundo 

Municipal de Educação justificou a contratação por meio de Estudo Técnico Preliminar. Portanto. 

sob o olhar jurídico a qual compete esta Assessoria, o presente processo licitatório, na modalidade 

Inexigibilidade Por Credenciamento, segue o rito previsto na legislação correlata, não sendo 

observado qualquer tipo de vício que possa ensejar ilegalidade ou ofensa aos demais princípios 

que regem a atividade administrativa, razão pela qual é devida a realização do procedimento 

Cumpre ressaltar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos 

jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, bem como que determinadas 

observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade 

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela 

lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

111 _DA CONCLUSÃO 

Conforme explanado acima, abstraindo da: conveniência e mérito administrativo e 

técnico, bem como da execução de despesas, opinamos pela possibilidade jurídica deste 

procedimento, ressaltando a importância e obrigatoriedade da autoridade competente para 

proceder a formalização do contrato com os convocados, atendendo assim, a legislação. 

Recomenda-se a nomeação de fiscal de contrato, para quando da formalização deste, 

nos termos do art. 1 17, para emitir relatório sobre o efetivo cumprimento do serviço. 

Recomenda-se ao Controle Interno que proceda com o acompanhamento da execução 

contratual em sua plenitude, sob o fundamento da legalidade, economicidade, eficiência e 

probidade administrativa. 

Recomenda-se a junta do Estudo Técnico Preliminar em conformidade com o art. 18, 
§ l ° da Lei n° 14.133/2021. 

Ressaltamos que esta Assessoria não possui competência para opinar sobre 

estimativa de preço, natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade do objeto do 

certame, ou ainda, possíveis dados contidos em planilhas ou índices econômicos ou contábeis 
contidos no processo. Ademais, a vcrueidadr das infvr•riau cios o rlouumontcas nne ados nos autos 

é de inteira responsabilidade da administração pública. 

Este parecer está adstrito a análise formal do processo, sem, contudo, adentrar na 

oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a execução do referido objeto, o qual 
estará sob a responsabilidade do ordenador de despesas e Fiscal do contrato. 

PáginkJ7 de 9 
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Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações 

são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada 

a quem incumbe, dentro da margem de disericionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. 

F o nosso parecer, s.m j. 

/fl Pium/TO.22 de maio de 2025 

PUBLIO BORGES 1frES 
OAB/TO 2.365 

~ ~ 
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ISSARA PONTE ARAi3J' 
OAB/TO 13.259 
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O Município de Pft:: -- T'.'. toma p~biica c;. : realiïar-a os crudenciamentos a seguir 
caracterizado: 

Credenciamento n° Q06l2G2. c OBJETO: PRES"CAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
NATUREZA TECNICA ESF°E',IALL ADA, COM A HNAUDADE DE ATUAÇAO 
COMO MEMBRO DO COMITE JVEST!MEN TOS DO PIUMPREV 

O presente credenciar-nento deverá ser realizais p ,{;r do dia 30/05/2025 até o eia 
30/05/2026 das 08:00hs às 13:00hs de segunda sexo Feira 

Maiores informações presencial; lente das C :Ut) às  ::U0 de segunda a sexta-feira 
na Sede da Prefeitura Municiral de Pium, através do site eletrônico 
www. pi u m.to.q ov.b r. 

RAYLLANNE GÉU\1EIA DE ARAÚJO 

Agente de Contratação 

I 
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 004/2025-FMAS 

Processo Administrativo: Nº 043/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA NA AREA DE 
HARDWARE PARA O FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL. 
.Partes: N e G INFORMATICA LTDA inscrito no CNPJ sob 
o n.º 14.089.630/0001-99 e Município de Pium - TO, CNPJ 
01.189.497/0001-09. 
Recursos: 08.122.0003.2099- 339039- fonte 1500 
Valor total: 2.040,00 (dois mil e quarenta reais) 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

LIZZIANE CAVALCANTE TELES 
Gestora do fundo municipal de assistência social. 

RESOLUÇÃO Nº. 20/2025 de 26 de Maio de 2025 

Dispõe sobre a Aprovação da Convocação para a VIII 
Conferência de Assistência Social 2025. 

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de 
suas atribuições em reunião Ordinária do Conselho, 
resolve. Aprovar a convocação da VIII Conferência de 
Assistência Social, no dia 06 de junho de 2025. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar Convocação para a VIII Conferência de 
Assistência Social 2025. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação 

Ana Pádla Gomes de Araújo 
Presidente do CMAS 

PIUMPREV 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 005/2025-PIUM-PREV 

Processo Administrativo: Nº 005/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: Prestação de serviços de consultoria, 
orientação, emissão de relatórios de políticas de 
investimento, elaboração de fornecimento de boletins 
informativos, monitoramento mensal de análise 
qualitativa, participação em comitês de investimentos 
com pareceres opinativos de investimentos e 
gerenciamentos da carteira de investimentos e confecção 
política anual de investimentos para o Instituto de 

Previdência dos Servidores do Município de Pium-To. 
Partes: SELFINVEST CONSULTORIA PUBLICA LTDA 
inscrito no CNPJ sob o n.º 32.487.913/0001-70 e 
INSTITUTO PREVIDENCIARIO DOS SERVIDORES DE 
PIUM-TO, CNPJ 10.696.305/0001-33 
Recursos: 09.272.0916.2112 / 3.3.90.35 / 
1.808.0000.000000 - DC -35 
Valor total: 9.480,00 (nove mil e quatrocentos reais) 
Vigencia: 11 meses a partir da data de assinatura do 
contrato 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

HELIO SILVESTRE DE OLIVEIRA 
Diretor Executivo PIUM-PREV 

SETOR DE LICITAÇÕES PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

O Município de Pium - TO, torna público que realizara os 
credenciamentos a seguir caracterizado: 
Credenciamento nº 006/2025 com OBJETO: PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA 
ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO 
COMO MEMBRO DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO 
PIUMPREV 
O presente credenciamento deverá ser realizado a partir 
do dia 30/05/2025 até o dia 30/05/2026 das 08:00hs às 
13:00hs de segunda a sexta Feira 
Maiores informações presencialmente das 08:00 às 12:00 
de segunda a sexta-feira na Sede da Prefeitura Municipal 
de Pium, através do site eletrônico www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará 
realizar na sala de reunião Do Departamento de Compras 
e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de PIUM -
TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 1032/2025 OBJETO: PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA CONFECÇÃO DE UNIFORMES 
DESTINADOS PARA SERVIDORES PUBLICOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO E PARA AS 
EQUIPES ORGANIZDORA DE EVENTOS REALIZADOS 
PELA PREFITURA DE PIUM-TO 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 03 de Junho 2025, as 12:00hs, 
atreves do e-mail: licitacaopium@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 

Assinado de forma digital por FERNANDO BELARMINO DA SILVA:01186545154 em 27/05/2025 18:04 
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CHAMAMENTO PÚBLICO 
MUNICIPIO DE PIUM 
EDITAL DE CREDENCIMENTO N.° 006/2025 PROCESSO N°1167/2025 
Dia 30/05/2025 a partir das 08:00 hs 

Edital de chamamento público visando o credencia-
mento de pessoas jurídicas e/ou físicas PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZA-
DA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO 
DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

O Município de PIUM, através do agente de contratação, 
comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO para 
fins de CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas e físicas para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO CO-
MITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

1 OBJETO 

1.1 Este procedimento tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas e físi-
cas PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE 
ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

2. PRAZO DE VIGÊNCIA E PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

2.1 O credenciamento permanecerá aberto durante o prazo e nos termos estabelecidos no 
subitem 

2.2., para pessoas jurídicas para serviços, observada a necessidades do Município. 

2.2 - O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação e vigorará pelo prazo de 
12 (doze) meses, podendo quaisquer e jurídica, durante esse prazo e desde que cumpra 
os requisitos previstos neste instrumento, solicitar seu credenciamento. O prazo de vigên-
cia deste instrumento poderá ser prorrogado, a critério do Município. 

2.3 Integram o presente edital, os seguintes anexos: 

I — Planilha com locais, serviços e valores: 

II — Formulário de Inscrição para Credenciamento (jurídica/física); 

lii — Termo de Declaração de Disponibilidade e Compromisso (jurídica/física); 

IV — Declaração de Idoneidade (jurídica/física); 

V - Declaração de que não existe fato superveniente impeditivo (jurídica/física); 

VI — Minuta do Termo de Credenciamento: 

VII — Minuta de Contrato. 

3 CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

Poderão participar do presente credenciamento, jurídicas para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE 
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DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV, devidamente habilitadas, com idoneidade econômico-
financeira, com regularidade jurídico fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspen-
são ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público, que satisfaçam as condi-
ções fixadas neste edital e anexos e, que aceitem as normas estabelecidas pelo Município 
de PIUM, devendo apresentar os seguintes documentos durante o período de vigência do 
credenciamento. 

3.1 Pessoas jurídicas para serviços 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a Tributos e Contribuições Federais e 
à Divida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais; 
C) Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais; 
d) Certidão Negativa de Débito INSS (CND); 
e) Certidão de Regularidade do FGTS; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, emitido pela Justiça do Trabalho. 
g) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
h) Alvará de funcionamento expedido pelo Município sede; 
j) Cartão de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
I) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
j) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
g) apresentação de certificado CPA 10 em nome do profissional que vai representar a em-
presa para cumprimento do contrato, bem como apresentação de atestado de capacidade 
técnica fornecido por pessoal de direito publico ou privado em nome do profissional . 

3.2 Pessoas físicas para serviços 

a) Título de Eleitor; 

b) Comprovante de endereço residencial; 

c) CPF. Carteira de Identidade; 

d) Curriculum Vitae e apresentação de certificado CPA 10, ficando facultada a sua apre-
sentação a profissionais que prestaram serviço ao município de Pium, nos últimos doze 
meses. 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a Tributos e Contribuições Federais e 
e) Divida Ativa da União; 
f) Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais; 
g) Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais; 
d) Certidão Negativa de Débitos trabalhista (CND); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, emitido pela Justiça do Trabalho 

3.3 Os documentos constantes dos itens 3.1 e 3.2 poderão ser apresentados em original 
ou por cópia autenticada, ou apresentação de cópia normal acompanhado dos originais 
para autenticação por componente da Comissão de contratação. 

3.4 O prazo para a habilitação ao credenciamento inicia com a publicação deste edital fi-
cando aberto aos demais interessados em caráter permanente. 
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3.5 Não existirão limite de número de pessoas jurídicas para os serviços a serem creden-
ciadas. 

4 IMPEDIMENTOS 

3.1 Não poderá exercer a atividade, ainda que indiretamente, por meio do credenciamento, 
nos termos da lei 14.133/2021, pessoas físicas e jurídicas que for: 

a) servidor público do Município de PIUM ou do Município ; 

b) agente político em exercício de mandato eletivo. 

3.2 O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas nos itens 2.1, terá 
suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 

3.3 O credenciado deverá comunicar imediatamente à Gestão do Município o seu impedi-
mento, fazendo jus à remuneração do trabalho até então realizado, de acordo com o fixado 
no Anexo I — Remuneração dos serviços. 
4 DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
4.1 Torna-se implícito que os proponentes que responderem ao CREDENCIAMENTO, 
concordam integralmente com os termos do presente edital e seus anexos. 
5. DA ANALISE E AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1 Os interessados ao credenciamento serão avaliados em conformidade com a entrega 
da documentação, pela Comissão de contratação nomeada através de decreto para sele-
cionar prestadores de serviços. 
5.2 Do Procedimento e Julgamento 
Toda documentação mencionada no presente Edital, inclusive a que comprova o preen-
chimento do anexo II, deverá ser entregue na Prefeitura, Municipal de PIUM, junto a co-
missão de contratação a partir do dia 30/05/2025 às 08:00 horas. 
5.3 Da Habilitação 
5.3.1 Após a análise da documentação e estando esta em conformidade com os requisitos 
estipulados neste Edital, a Comissão contratação convocará o habilitado para a assinatura 
do Termo de Credenciamento. Em caso de indeferimento do pedido, o interessado poderá 
interpor recurso à Comissão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do 
resultado em diário da Prefeitura Municipal de PIUM. 
5.3.2 O resultado do presente credenciamento será afixado no diário da Prefeitura Munici-
pal de PIUM, após a emissão do relatório conclusivo de avaliação e homologação da habi-
litação. 
5.3.3 Se algum habilitado se recusar a assinar o termo credenciamento, faculta-se o Muni-
cípio de PIUM, independentemente de aviso, notificação, ou interpelação judicial ou extra-
judicial, convocar para assinatura o habilitado subseqüente e imediato para atender o obje-
to especificado, conforme prever a lei 14.133/2021 

6 DOS RECURSOS 

6.1 Das decisões do presente credenciamento caberá recurso, nos termos da lei 14.133/21 

6.2 Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente fundamentada e 
subscrita pelo concorrente, ou por procurador habilitado na forma da Lei. 

7. DO CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÃO 
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7.1 Após analise da documentação e com base no Relatório Conclusivo serão credencia-
dos os interessados que preencham os requisitos previstos no presente Edital e seus ane-
xos, de acordo com as necessidades do Município. 
7.2 Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão contratados por 
meio de instrumentos de prestação de serviços de prazo determinado, com vigência a 
partir da assinatura do Termo Contratual, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem 
que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações. 
7.3 A presente Chamada Pública terá a validade de 12 (doze) meses, durante o qual o 
Município de PIUM não será obrigado a Contratar os serviços objeto da Chamada, poden-
do fazê-lo mediante outra chamada quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou 
indenização de qualquer espécie aos credenciados ou, cancelar o ato, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantindo ao credenciado, neste 
caso, o contraditório e a ampla defesa. 

7.4 Serão de inteira responsabilidade dos prestadores de serviços, os danos causados di-
retamente aos pacientes, à instituição contratante ou a terceiros, decorrentes da execução 
do contrato. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1 O Município pagará aos contratados, em até 15 (quinze) dias do mês subsequente ao 
da prestação do serviço, mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços 
ou Recibo, os valores líquidos que lhes forem devidos, pelos serviços efetivamente presta-
dos; 

8.2 As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta das se-
guintes dotações orçamentárias: 

DOTAÇÃO PREFEITURA 

Funcional Programática Elemento de 
Despesa 

03.0002.04.122.0003.2006 3.3.90.39 

Fonte de 
Recursos 

1 .500.0000 39 

9. DAS SANÇÕES 

9.1 A recusa do(a) credenciado(a) em assinar o Contrato no prazo estabelecido, o(a) im-
pedirá de participar de novas chamadas ou licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto 
a este Município ou Fundos deste Município. 

9.2 O(a) CONTRATDOA) ficará sujeito(a) as seguintes penalidades caso deixe de cumprir 
os prazos e demais obrigações assumidas em Contrato, sendo: 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da presta-
ção de serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando então, 
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será decretada a rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CONTRATA-
DO(A); 

b) Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligên-
cia, o(a) CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a)a 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 

d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentual de 20% (vinte por cen-
to) do valor contratual, incluindo o subitem, o CONTRATANTE poderá rescindir unilateral-
mente o Contrato. 

10. DA APLICAÇÃO DE MULTA 

Quando da aplicação de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia ao Município através da 
Diretoria dos Serviços de Saúde. Mantida a aplicação da multa, caberá no mesmo prazo, 
recurso à autoridade superior. Sendo improcedente o recurso apresentado, o(a) CON-
TRATADO(A) terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recolher à Tesouraria do CON-
TRATANTE o valor correspondente à multa, sob pena de incorrer em outras sanções cabí-
veis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter pagamento de fatura, até o efetivo paga-
mento da multa, como garantia do recebimento desta. 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 O Município poderá, a qualquer tempo, motivadamente, adiar, revogar total ou parci-
almente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for. 

11.1.1 O Município poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qual-
quer interessado, pessoa física ou jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas 
no presente edital. 

11.2 Toda informação referente ao presente credenciamento será fornecida pelo Município 
através da Comissão de contratação. 

11.3 É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital. 

O extrato do presente Edital será publicado no Diário Oficial do estado, e afixado no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal de PIUM/TO. 

PIUM, Estado do Tocantins, 26 de Maio de 2025. 

n~ 
Agente de contratação 
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ANEXO I — Remuneração dos serviços e termo de referencia 

Pelos serviços prestados os credenciados farão jus aos seguintes valores: 

Item Descritivo Qta Unid Valor mensal Valor Total 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA 
TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALI- 
DADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO 
COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

12 
Mes 

1.518,00 18.216,00 

Os objetos serão entregues na cidade de PIUM : m horário pré definidos pelo município. 

G • stor 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO 022/2025 

DEMANDANTE: PREFEITURA DE PIUM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINA-
LIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUM-
PREV. 

A contratação de profissional para prestação de serviços técnicos especializados, com 
atuação como membro do Comitê de Investimentos do PIUMPREV, é medida necessária 
e fundamentada na legislação vigente que rege os Regimes Próprios de Previdência So-
cial (RPPS). 

Nos termos da Portaria MTP n° 1.467, de 2 de junho de 2022, os RPPS devem instituir 
Comitês de Investimentos com composição técnica qualificada, observando critérios obje-
tivos de capacitação e experiência para assegurar uma gestão responsável, segura e efi-
ciente dos recursos previdenciários. Essa exigência visa promover maior profissionaliza-
ção e controle na tomada de decisões relacionadas às aplicações financeiras dos fundos 
previdenciários, respeitando os princípios da segurança, rentabilidade, solvência e liqui-
dez. 

Considerando a natureza altamente técnica e especializada da análise de mercado finan-
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ceiro, de políticas de investimento e da legislação vigente, é imprescindível a participação 
de membro com conhecimento específico, certificado e comprovadamente capacitado 
para o desempenho dessa função estratégica. 

Assim, a contratação visa assegurar a legalidade, a eficiência e a transparência da gestão 
dos recursos do PIUMPREV, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime 
previdenciário municipal e a proteção dos direitos dos segurados e beneficiários. 

€DADE. DQIs SERVIÇOS 
O objetivo desta proposta na prestação de serviços de natureza técnica, com o intuito 
de apoiar o contratante no exercício de suas funções como membro de comitê de in-
vestimentos. Os serviços incluirão; 
Apoio em analises de risco e retorno de ativos; 
Apoio em análise de relatórios financeiros; 
Apoio nas reuniões técnicas e estratégicas, quando solicitado; 
Apoio em serviços técnicos correlatos, conforme necessidade do PIUMPREV 

4.1 A garantia deverá ser de no mínimo 01 (um) ano, havendo garantia do fabricante 
esta prevalecerá desde que não seja inferior a 01(um) ano, imputando-lhe os ônus 
decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega em desconformidade com o 
especificado no Termo de Referência/proposta caso não seja possível a troca 
imediata,tudo a encargo da CONTRATADA. 

5.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n. Lei n° 
14.133, de 2021 são obrigações da CONTRATANTE: 
a) Efetuar os pagamentos devidos no prazo e nas condições estipuladas neste Termo; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 
oscompromissos assumidos, bem como pagar pela aquisição dos equipamentos para 
playground; 
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusu-
lasdeste Termo de Referência; 
d) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições napres-
tação dos serviços fixando prazo para sua correção. 

6.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.° 
Lei n° 14.133, de 2021 são obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter inalterados os preços e condições propostas, bem com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
b) Efetuar a entrega dos equipamentos sem perfeitas condições, no prazo e local indi-
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cado pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Re-
ferênciae da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

c) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obri-
gações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações que está obrigada, ex-
ceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou com prévia e expressa 
anuência da Contratante; 
d) Executar fielmente o termo de referência, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas estabelecidas na Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações e obser-
vância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e mu-
nicipais, diretas e indiretamente aplicáveis; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Adminis-
tração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, notodo 
ou em parte o objeto em que verifiquem defeitos/incorreções resultantes dos serviços, 
no prazo máximo de 02(dois) dias corridos, 
9) Responsabilizar-se pelo uso indevido dos documentos, produtos eventualmenteco-
locados sob sua guarda pela CONTRATANTE; 
h) A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, 
emocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho de su-
as funções ou em conexão com eles; 
i) Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, após 
notificação formal do(s) materiais fornecidos em desacordo com as especificações des-
tetermo de referência e respectiva proposta, ou não aprovados pelo órgão solicitante 
comparecer devidamente fundamentado. 
i) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
dapresente contratação; 
k) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an-
tecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre-
visto, com a devida comprovação; 
I) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos equipamentos. 

7- DA VIGÊNCIA 

7.1. O contrato vigorará com prazo determinado de 30 (trinta) dias a partir da data de assi-
natura. 
8- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES 
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8.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motiva-
da nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 
previstas no artigo 137 da Lei n. 14.133/21, nas formas previstas no artigo 138 da Lei n.° 
14.133/21, podendo acarretaras consequências previstas no artigo 139 da mesma lei. 
8.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi-
ficado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-
claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
7.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.4 No processo de apuração de infração e de aplicação de qualquer uma das sanções 
acima será observado o disposto nos parágrafos 1 ° a 9° do artigo 156 da Lei n.° 14.133/21, 
bem como os artigos 157 a 163 da referida norma. 

9-DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

9.1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões de serviços que se fizerem necessários, até os limites previstos no art 125 da 
Lei n.° 14.133/2021, inclusive quanto aos valores, tendo como base o valor inicial do 
contrato, mediante celebração de termo aditivo, sempre precedido de justificativa técnica 
por parte do CONTRATANTE. 

! 2b~bOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 
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Funcional Programática 

03.0001.04.12 2.0003.2006 

Elemento de 
Despesa 

3.3.90.39 

Fonte de 
Recursos 
1.500.0000 

Dc 

39 

11-DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, em moeda corrente, 
através de transferência Bancária, em até 30 (trinta) dias após o atesto pelo setor compe-
tente da Nota Fiscal/Fatura apresentada mensal, desde que os serviços estejam em con-
formidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à lici-
tante vencedora. 

11.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária 
para emissão da respectiva Ordem Bancária e pagamento do serviço prestado. 

11.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituidos e multas que eventualmente 
vierem a ser aplicada. Sendo a licitante contratada isenta ou beneficiária de redução de 
alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES 
NACIONAL, deverá fazer constar na nota fiscal a informação/legislação que garante a 
isenção de tais impostos. 

12— DAS PENALIDADES 

12.1. O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará 
a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor proporcional ao bem integrante do 
respectivo item não entregue ou cumprido, sem prejuízo das demais sanções, nos termos 
do artigo 162 da Lei 14.133/2021, não impedindo a aplicação das demais penalidades, 
quais sejam: 

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem 
em atraso, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do 
Executivo. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocató-
rio, o Poder Executivo Municipal poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, aplicar, sem prejuízo das respon-
sabilidades penal e civil, as seguintes sanções. 
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a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessá-
rias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a prestação dos serviços dos 
bens, a critério do Executivo Municipal; 

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor 
da nota de empenho; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 
(três) anos. 

12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única da Prefeitura Municipal, 
via depósito identificado, com código fornecido pela Secretaria Municipal de Administração 
e Finanças da Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respecti-
va notificação; 

12.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou des-
contada por ocasião do pagamento efetuado pelo Executivo Municipal. 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Será designado pela autoridade competente o responsável pela fiscalização da 
execução dos serviços oriundos desta contrataçao, conforme preceitua o a Lei 
14.133/2021. 
13.2 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto deverão 
ser prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
13.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, durante a vigência do contrato, bem como pelo prazo de objeto, por danos 
causados diretamente à Administração ou a teceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
por qualquer irregularidade, e na sua ocorência, não implica responsabilidade do Poder 
Público ou de seus servidores . 

14. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 
14.1. no instituto previdenciário social dos servidores, situada na sede da Prefeitura Municipal de 
Pium— TO. 
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ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PJ/PF 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM - TO, 

O Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (profissão), CRM/xx xxxxx, 
domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, cidade de xxxxxxxxxx/xxxx, que a esta subscreve, 
vem solicitar seu credenciamento para prestação de serviços   (integrantes do 
Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas às disposições constantes do Edital de 
Chamamento para Credenciamento de serviços   do município 
de PIUM Atenciosamente. 

xxxxx-xx, xx de xxxxxxxxxxx de xxxx. 

Assinatura com carimbo 



~ 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 
`Povo Forte, União que move!' 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE/PF 

A Comissão de contratação do Município de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 006/2025 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (profissão), CRM/xx xxxx, abaixo assinado, em atendimento ao 
edital do processo acima especificado, DECLARA, sob as penas da Lei que se encontra 
em perfeita disponibilidade para imediata execução dos serviços objetos do certame, caso 
venha a ser declarado APTO. 

xxxx/xx, xx de xxxxxxx de xxxx. 

Assinatura com carimbo 



ESTADO DO TOCANTINS e iC►a~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM \Vf 

CNPJ:01.189.497/0001-09 
~ï 

GOVERNO 
"Povo Forte, União que move!" u 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE/PF 

A Comissão de contratacão do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 006/2025 

2021/202* 

(

Através do presente, o(a) Sr(a) , inscrito 
no CPF sob n° , residente , n° , 
Bairro , Município /  , declara sob 
penas da lei , que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente credenciamento bem como, estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrên-
cias posteriores. 

/  ,   de   de 

Assinatura com Carimbo 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 006/2025 

O(a)     (Endereço Completo), 
portador da carteira de identidade n.°  e inscrito no CPF/MF sob 
n.°  , ao fim assinado, declara, sob as penas da Lei, para fins de partici-
pação do certame levada a efeito pelo Edital de Chamada Pública n.° 006/2025 que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/  ,   de   de 

Assinatura com Carimbo 
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ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PJ/PF 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM — TO, 

A com sede e foro na   (rua,etc) da cidade de   Estado   por seu  
(cargo) Sr(a).  , que a esta subscreve, vem solicitar seu credenciamento para 
prestação de serviços consistentes na área de   (integrantes do Anexo I). 

Concordamos em nos submeter a todas às disposições constantes do Edital de 
Chamamento para Credenciamento de serviços  o 
município de PIUM 

Atenciosamente. 

de de 

Assinatura e carimbo do representante legal 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE/PJ/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 006/2025 

A com sede e foro na  (rua,etc) da cidade de Estado por seu  (cargo) 
Sr(a).   em atendimento ao edital do processo acima especificado, DECLARA, sob 
as penas da Lei que se encontra em perfeita disponibilidade para imediata execução dos 
serviços objetos do certame, caso venha a ser declarada APTO. 

Carimbo do CNPJ 

de de 

Assinatura e carimbo do representante legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE/PJ/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 006/2025 
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A com sede e foro na (rua, etc) da cidade de Estado por seu   (cargo) 
Sr(a).  , declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no presente credenciamento bem como, estar ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/  ,   de   de 

Asinatura e Carimbo do representante legal 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PJ/PF 

A Comissão de contratação do Municipio de PIUM/TO 

Ref.: Chamamento Público de Credenciamento — Edital 006/2025 

A com sede e foro na   (rua, etc) da cidade de Estado por 
seu   (cargo) Sr(a).  , declara, sob as penas da Lei, para fins de 
participação do certame levada a efeito pelo Edital de Chamada Pública n.° 006/2025 que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/  ,   de   de 

Assinatura e Carimbo do representante legal 

Carimbo do CNPJ 
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MUNICIPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, Pessoa Jurídica de Direito Pú-
blico interno, com sede na Avenida  , Setor  
PIUM, Estado do Tocantins, cadastrado no CNPJ/MF, sob o n° , ora represen-
tado pela Gestora Sra.  , portadora do CPF sob n° e da RG. sob 
n°   SSP/TO, residente e domiciliada nesta cidade doravante denominado MUNI-
CIPIO e, de outro lado,  , CPF/CNPJ n° , CRM/  n° , do-
ravante denominado(a) simplesmente CREDENCIADO (A), celebram este Termo de Cre-
denciamento para a prestação dos serviços  , vinculado ao Edital de 
Chamamento Público n° 006/2025 e de conformidade com a Lei n° 14.133/2021. regulamentado 
pelo Decreto municipal 132/2021 de 10 de agosto de 2021, que se regerá pelas seguintes cláusulas 
e condições: 

DO OBJETO 

Cláusula Primeira O presente Termo tem por objeto a realização, pela(o) CREDENCIA-
DA(O), para aquisição 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

Cláusula Segunda O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) 
meses, contados da data da sua assinatura, prorrogável, a critério do Município, até o limi-
te de 60 (sessenta meses). 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Cláusula Terceira São obrigações do MUNICIPIO 

— disponibilizar a estrutura, materiais e condições necessárias a boa execução dos servi-
ços do(a) credenciado(a); 

II — pagar os honorários de acordo com o previsto no Anexo I — Remuneração, dos servi-
ços. 

Cláusula Quarta São obrigações da CREDENCIADO(A): 

- Manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial fiscalizadores 
de suas atividades; 

II - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao pessoal que o MUNICIPIO designar 
para exercer a ação fiscalizadora que lhe é facultada; bem como a qualquer outro servidor 
no desempenho de suas funções. 

Cláusula Quinta Pelos serviços ora ajustados, o CREDENCIADO (A) será remunerada 
exclusivamente de acordo com o disposto no do Anexo I — Remuneração dos serviços, não 
podendo reclamar do Municipio qualquer outro valor a esse título. 

DA RESCISÃO 

Cláusula Sexta Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo, mediante termo pró-
prio e notificação prévia de 30 (trinta) dias, desde que atendida a conveniência do FUNDO 

~S 
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Cláusula Sétima Será rescindido o presente Termo, independente de notificação judicial 
ou extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CREDENCIADO(A), se 
este: 

- não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste 
Termo; 

II - subcontratar os serviços, sem autorização do MUNICIPIO , ou, em qual-
quer hipótese, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Creden-
ciamento; 

Ill - executar os serviços com imperícia técnica; 

IV - paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais 
de 05 (cinco) dias consecutivos; 

V - demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má 
fé; 

VI - atrasar injustificadamente a execução dos serviços. 

Cláusula oitava O MUNICIPIO poderá, ainda, rescindir este Termo na ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas por lei. 

NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS 

Cláusula Décima Aplicam-se a esse termo de credenciamento as normas da Lei Federal 
n° 14.133/2021, bem como as disposições do Edital de Chamamento Público n°006/2025, 
e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos. 

FORO DE ELEIÇÃO 

Cláusula Décima Primeira Para questões ou litígios decorrentes do presente credencia-
mento fica eleito o Foro da Comarca de Porto Nacional, com exclusão de qualquer outro, 
por mais especializado que seja. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente instrumento, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

PIUM, de de 2025. 

Municipio 

Credenciado(a) 

CRM/ 
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ANEXO VII 
MINUTA TERMO DE CONTRATO N° /2025. 

CONTRATO PARA PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS 

MUNICIPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, 
com sede na Avenida  , Setor  PIUM, Es-
tado do Tocantins, cadastrado no CNPJ/MF, sob o n° 12.463.676/0001-09, ora representa-
do pela Gestora Sra.  , portadora do CPF sob n° 
 e da RG. sob n°  SSP/TO, residente e domiciliada nesta ci-
dade, denominado CONTRATANTE, e  ,  
  e inscrito no CPF/CNPJ sob o n.°  , com sede e foro/residente 
e domiciliado na    , cidade de  / , denominado CONTRATA-
DO(A), firmam o presente instrumento para prestação de serviços na área da saúde, con-
forme seguintes cláusulas e condições. 

DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO CONTRATO - O presente contrato público de presta-
ção de serviços é firmado nos termos da Lei n° 14.133/2021 e federal n° 11.878 e decretos 
municipais, através do Chamamento Público Edital n° 006/2025. 

Fundamenta-se ainda o presente contrato de prestação de serviços, em autorização legis-
lativa consubstanciada na inclusão de dotação orçamentária específica para contratação 
de serviços de terceiros, não configurando assim, qualquer vínculo empregatício ou de 
admissão de pessoal, ainda que indiretamente. 

Para todos os efeitos legais e para melhor caracterização dos serviços, bem assim definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contra-
to, como se nele estivessem transcritos, como todos os seus anexos, os seguintes docu-
mentos: Chamamento Público 006/2025. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
O presente instrumento tem por objeto a contratação de Jurídica para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATU-
AÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV, nas depen-
dências do CONTRATANTE, para atendimento à pacientes de livre demanda; 

§ 1° - O(A) CONTRATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, objeto deste contra-
to, com total observância do regime do CONTRATANTE. 

§ 2° - Os serviços serão prestados: na cidade de PIUM, conforme demanda mandada pelo 
fundo de Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO(A): 
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O(A) CONTRATADO(A) deverá iniciar o atendimento imediatamente após assinatura do 
Termo contratual; 

§ 1° - deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previ-
denciárias, tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial 
fiscalizadores de suas atividades; 

§ 2° - O(A) CONTRATADO(A) proporcionará todas as facilidades necessárias ao pessoal 
que o CONTRATANTE designar para exercer a ação fiscalizadora que lhe é facultada; 
bem como a qualquer outro servidor no desempenho de suas funções; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
§ 1° - Responsabilizar-se pelo fornecimento de todas as informações que se fizerem ne-
cessárias para a realização completa da execução do contrato; 

§ 2° - Reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, caso verifi-
que que os mesmos não estejam em conformidade com o estabelecido neste instrumento, 
sem que caiba qualquer indenização ou ressarcimento ao (a) CONTRATADO(A); 

§ 3° - Notificar por escrito ao (a) CONTRATADO (A) da aplicação de eventuais multas, da 
suspensão da execução dos serviços e da sustação do pagamento; 

§ 4° - Efetuar o pagamento de conformidade com o contrato; 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO: 
Os serviços, que tenham sido regularmente prestados conforme o estipulado na "CLÁU-
SULA PRIMEIRA" serão pagos ao (a) CONTRATADO(A), pelo CONTRATANTE, o preço 
justo e acertado, mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Re-
cibo competentemente atestado por servidor credenciado conforme valores abaixo: 

Item Descritivo 
1 

Qta Unid Valor mensal Valor Total 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA 
TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALI-
DADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO 
COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 

Mês 
12 

1 .518,00 18.2] 6,00 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento ao (a) CONTRATADO(A) será efetuado até o 15° (décimo quinto) dia útil do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços; 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
O (A) CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o 
exato cumprimento deste TERMO, inclusive, a efetiva realização dos serviços prestados; 
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Parágrafo único - A fiscalização de que trata esta "CLÁUSULA" terá por objeto, notada-
mente, a qualidade da prestação dos serviços bem como o controle '`a poster/ori" da assis-
tência prestada, cabendo exclusivamente ao (a) CONTRATADO(A) integral responsabili-
dade e eficiência técnica da prestação assistencial realizados, assim, a faculdade de tal 
fiscalização, mesmo quando exercida, não elidirá, nem reduzirá, a responsabilidade de sua 
administração e prepostos, inclusive perante terceiros proveniente de qualquer ação inde-
vida ou omissão, cuja eventual ocorrência não implicará jamais co-responsabilidade do 
CONTRATANTE; 

CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
Mediante termo aditivo, o presente ajuste será modificado pelas partes, sempre que ocor-
rer alteração do Termo de Contratação; 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE: 
O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida, do contrato, bem como de termo 
aditivo, se for o caso, e outras determinadas em lei; 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 
A inobservância, pelo (a) CONTRATADO(A), de qualquer cláusula, condição ou obrigação 
constante deste ajuste, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, 
autorizará o CONTRATANTE a aplicar a seu critério, penalidades e sanções previstas em 
Lei: 

§ 1 ° - A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta CLÁUSULA não elidirá o 
direito de o CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral das perdas e danos que o fato 
gerador da sanção acarretar para ele ou terceiro; pela inexecução total ou parcial do Con-
trato, o CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao (a) CONTRATA-
DO(A) as sanções previstas em Lei; 

§ 2° - O (A) CONTRATADO(A) ficará sujeito as seguintes penalidades caso deixe de cum-
prir os prazos e demais obrigações assum idas em Contrato, sendo: 

a) - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da 
prestação de serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando 
então, será decretada a rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CON-
TRATADO(A); 

b) - Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negli-
gência, o(a) CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a) 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 
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d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentual de 20% (vinte por cen-
to) do valor contratual, incluindo o § 2°, o CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente 
o Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA - DA APLICAÇÃO DE MULTA 
Quando da aplicação de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia ao Municipio através 
da Diretoria do Serviços de Saúde. Mantida a aplicação da multa, caberá no mesmo prazo, 
recurso à autoridade superior. Sendo improcedente o recurso apresentado, o(a) CON-
TRATADO(A) terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recolher à Tesouraria do CON-
TRATANTE o valor correspondente à multa, sob pena de incorrer em outras sanções cabí-
veis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter pagamento de fatura, até o efetivo paga-
mento da multa, como garantia do recebimento desta. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGENCIA 
O presente Termo terá vigência a contar da data de sua assinatura, extinguindo seus efei-
tos em 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO: 
Pela sua inexecução total ou parcial o presente contrato será rescindido em qualquer tem-
po, através de ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados lei 
14.133/2021. 

Parágrafo Único: Mediante simples aviso extra-judicial, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias poderá haver a rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a ter-
mo, precedida de autorização escrita e fundamentada da gestão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta das seguin-
tes dotações orçamentárias: 10.122.1004.2116 - elemento da despesa 3.3.90.39 FONTE - 
1.600.0000.000000, constantes do presente orçamento e para os exercícios subseqüentes, 
pela dotação que vier a ser alocada para atender as obrigações da mesma natureza. 

Parágrafo Único: O presente contrato tem o valor estimado para seu período de vigência 
de  1 /  a  / / em R$ (por extenso), com base nos dados es-
tipulados(s) na(s) cláusula(s) própria(s), segundo os preços de cotações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
O presente TERMO foi celebrado em conformidade com as suas cláusulas contratuais e 
ciência das partes envolvidas. 
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Parágrafo único: Os casos omissos e quaisquer dúvidas advindas deste Termo Contratual 
serão resolvidos pela legislação em vigor incidente à matéria, elegendo-se, para tanto, o 
Foro da Comarca de Porto Nacional/TO. 

E, por estarem assim justos e acertados, firmam o presente Termo Contratual, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, abaixo ratificado pela partes contratantes, para que surta seus 
efeitos. 

PIUM/TO, de de 

Testemunhas: 

1. 
2. 

Municipio 
CONTRATANTE 

CONTRATADO 
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ANEXO II 

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/PF 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM — TO, 

A Sra. ROCHENY ALVES DA SILVA, Assessora de Investimentos, Residente e domiciliada 

na Rua Quintino Bocaiuva 590 Jardim Paulista, Paraiso do Tocantins - TO, que a esta 

subscreve, vem solicitar seu credenciamento para prestação de serviços de natureza 

técnica especializada, com a finalidade de atuação como membro do comitê de 

investimentos do PIUMPREV. 

Concordamos em nos submeter a todas às disposições constantes do Edital de 

Chamamento para Credenciamento de serviços de natureza técnica especializada, com 

a finalidade de atuação como membro do comitê de investimentos do município de 

PIUM Atenciosamente. 

Pium, 30 de Maio de 2025 

Ri' ENY ALVES DA SILVA 

CPF: 030.284.521-62 

.1 



ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM -TO 

CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO - EDITAL 006/2025 

A Sra. ROCHENY ALVES DA SILVA, Assessora de Investimentos, Residente e domiciliada 

na Rua Quintino Bocaiuva 590 Jardim Paulista, Paraiso do Tocantins - TO, que a esta 

subscreve, DECLARA, sob as penas da Lei que se encontra em perfeita disponibilidade 

para imediata execução dos serviços objetos do certame, caso venha a ser declarado 

APTO. 

Pium, 30 de Maio de 2025 

R• ' NY ALVES DA SILVA 

CPF: 030.284.521-62 

~ 



ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE/PF 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM - TO 

CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO - EDITAL 006/2025 

A Sra. ROCHENY ALVES DA SILVA, Assessora de Investimentos, Residente e domiciliada 

na Rua Quintino Bocaiuva 590 Jardim Paulista, Paraiso do Tocantins - TO, que a esta 

subscreve, DECLARA sob penas da lei , que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a sua habilitação no presente credenciamento bem como, estar ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

A 

ENX"ALVES DA SILVA 

CPF: 030.284.521-62 

Pium, 30 de Maio de 2025 



ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO/PF 

À COMISSÃO DE CONTRATACÃO DO MUNICIPIO DE PIUM -TO 

CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO - EDITAL 006/2025 

A Sra. ROCHENY ALVES DA SILVA, Assessora de Investimentos, Residente e domiciliada 

na Rua Quintino Bocaiuva 590 Jardim Paulista, Paraiso do Tocantins - TO, que a esta 

subscreve, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação do certame levada a 

efeito pelo Edital de Chamada Pública n.º 006/2025 que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Pium, 30 de Maio de 2025 

CPF: 030.284.521-62 

1(OCHÉNY ALVES DA SILVA 



PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Pelo presente instrumento, o profissional abaixo qualificado apresenta proposta de 

prestação de serviços para atuar como membro de Comitê de Investimentos do PIUMPREV na 

cidade de Pium-TO. 

PROPONENTE; 

Rocheny Alves da Silva, solteira, inscrito sob CPF: 030.284.521-60, RG 759.252 SSP/TO 

Contato: (63) 98464-2976 

OBJETO; 

A presente proposta tem por objeto a prestação de serviços técnicos e/ou consultivos 

relacionados à atuação do Contratante. 

FINALIDADE DOS SERVIÇOS; 

O objeto desta proposta consiste na prestação de serviços de natureza técnica, com o 

intuito de apoiar o Contratante no exercício de suas funções como membro de Comitê de 

Investimentos. Os serviços incluirão; 

Apoio em análises de risco e retorno de ativos; 

Apoio em análise de relatórios financeiros; 

Apoio nas reuniões técnicas e estratégicas, quando solicitado; 

Apoio em serviços técnico correlatos, conforme necessidade do PIUMPREV 

MODALIDADE E FREQUÊNCIA; 

Os serviços serão prestados de forma remota e/ou presencial, com disponibilidade para 

atendimento conforme agendamento prévio. 

[VALOR E FORMA DE PAGAMENTO; 

A remuneração será de R$ 1.518,00 (um mil quinhentos e dezoito reais) mensais, com pagamento 

até o dia 10 de cada mês, via transferência bancária. 

VIGÊNCIA E RESCISÃO; 

Esta proposta tem validade de 30 dias, podendo ser encerrada por qualquer das partes 

mediante aviso prévio. A renovação poderá ocorrer por mútuo acordo, por escrito. 

DISPOSIÇÕES FINAIS; 

Esta proposta representa o entendimento entre as partes para formalização contratual, se 
assim desejado. Eventuais dúvidas serão resolvidas de comum acordo, prevalecendo a 
cooperação entre as partes. 

Paraíso do Tocantins, 13 de maio de 2025 

Documento assinado digitalmente 

ROCHENY ALVES DA SILVA 
• Dat..13í05¡202514:19:37-0300 

verifique em https://vaftdar.iti.gov.br 

Rocheny Alves da Silva 

030.284.521-62 



ESTADO DE TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS 

NÚMERO 11140/2025 

CERTIFICAMOS que, consultadas as bases informatizadas e integradas ao sistema de arrecadação da Secretaria 

da Fazenda do Município, CONSTA(M), até a presente data, a(s) seguinte(s) pendéncia(s) fiscal(is) e débito(s) em 

nome do(a) Contribuinte abaixo indicado(a): 

I - Identificação do Contribuinte 

Nome: ROCHENY ALVES DA SILVA 

CPF: 030.284.521-62 

Inscrição Municipal: 

Contribuinte: 92336 

Endereço: ROD BR 153 KM 483, N°: 1, CHAPADAO, CEP: 77.600-000 

Cidade:: - 

II - Identificação de Débito ou Pendência Fiscal 

Origem / Natureza 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Ficam ressalvadas os direitos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS, por quaisquer 

omissões ou irregularidades verificadas posteriormente. 

Setor de cadastro e informações fiscais da Secretaria da Fazenda do Município. 

Chave eletrônica de identificação: dDso$Z58teX 

Data Validade: 27/07/2025 

Número Via: 1 

Data Emissão: 28/05/2025 

Usuário: 

~...._.._._.__.._.......___....~......_._..._._._._~.....__....,__~._...~._.__.._.__~..__.._...._.._.._...._._.__....._.__._...._......._.___.. __ ~._._.......______.. 
Centi ® e-Assinatura: dgso$Z58teX CIIIIUVV CIÌI LÓ/V:IÍGVL'J 1 1. IÓ Nïïi 

n..rTnl •.7 Fi¡I Página 1 de 1 



GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Número da Certidão 
6703086 

Validador 
70975420754579684211160467878500 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA FÍSICA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 
NOME: ROCHENY ALVES DA SILVA 
CPF: 030.284.521-62 

ENDEREÇO: ., . 
-ZONA URBANA 

MUNICÍPIO: PARAISO DO TOCANTINS TO 

FINALIDADE: 
CADASTRO 

HISTÓRICO: 

NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA 

Fundamentação Legal - Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima, 

que vier a ser apurada. 

Validade - O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço http://www.to.gov.br/sefaz

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu, 

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Quarta-feira, 28 de Maio de 2025 - 11h 17m 44s Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// www.to.gov.br/sefaz 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ROCHENY ALVES DA SILVA 

CPF: 030.284.521-62 

Certidão n°: 29476479/2025 

Expedição: 28/05/2025, às 11:19:54 

Validade: 24/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ROCHENY ALVES DA SILVA, inscrito (a) no CPF sob o n° 

030.284.521-62, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

~ 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

. `J1C7ï.ì:ï e s'.).geiï.i7C 'J Ll::i.bX. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ROCHENY ALVES DA SILVA 
CPF: 030.284.521-62 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:43:45 do dia 29/05/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25/11/2025. 
Código de controle da certidão: A20F.A573.7577.E23E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

~ 
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BK 
DEMONSTRATIVO. MENSAL DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO 

BRI< AMBIENTAL TOCANTINS S.A. 
Quadra 312 Sul, Av. Lo 05 S/N - Centro - TO I CEP 77021-200 I CNPJ 25.089.509/0001-83 

Ligação Gratuita: 0800-6440-195 I www.brkambiental.com.br/tocantins 

CONSUMIDOR: ROCHENY ALVES DA SILVA 

ENDEREÇO: 
RUA QUINTINO BOCAIUVA, 0 590 QD45 LT03 A - JARDIM PAULISTA - PARAISO DO TOCANTINS - TO - CEP: 
77600-000 

PREZADO(A) CONSUMIDOR 
Facilidade, segurança e sustentabilidade! Receba sua fatura BRK por e-mail com rapidez e comodidade. Ganhe mais praticidade no dia a dia, evite atrasos e reduza o uso de papel. Contribua para o meie 
ambiente com essa escolha simples e eficiente! Cadastre-se agora na agência virtual em minhabrk.com.br. 

DADOS DA MEDIÇÃO 
HIDROMETRO 
Al9DM2016706 

LACRE TIPO DE FATURAMENTO 
AGUA 

CATEGOR!A/ECONOMIAS 
IRES 

DATA EMISSAO 
28/05/2025 

CONSUMO 
MEDIDO REAL 17 

LEITURA ANTERIOR 18/04/2025 983 DIAS DE CONSUMO 31 MEDIDO 17 

LEITURA ATUAL 19/05/2025 1000 DIAS FATURADOS 31 RESIDUAL 0 
COD. LEITURA: null PREV. PRÕX. LEITURA 18/06/2025 FATURADO 17 

HISTÓRICO DE CONSUMO (m') 

ABR/2025 15 
MAR/2025 18 
FEV/2025 17 
JAN/2025 14 
DEZ/2024 14 

NOV/2024 21 
OUT /2024 17 
SET/2024 23 
AGO/2024 15 
JUL/2024 25 
JUN/2024 15 
MAI/2024 27 

Média dos últimos 6 meses: 16 

Média dos últimos 12 meses: 18 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS / LANÇAMENTOS 

FORNEC AGUA-RES 

ATUALIZ MONETARIA-R.04/2025 

JURO ATRASO-R.04/2025 

MULTA-R.04/2025 

113,84 

0,10 

0,09 

1,87 

VALOR TOTAL - R$ 115,90 

VALOR APROXIMADO DOS TRIBUTOS R$10,54 (9.25%) conforme Lei 12.741/12. 

ATENÇÃO! A BRK INFORMA 

a 

~rs:`~ïxsl 

NOTIFICAÇÃO DE CORTE POR DÉBITO 

Caraeteristicas da á us distribuída em atendimento ao Anexo XX da PC n°05/2017, alterado .elas Portadas do GM/MS n° 888 e n°2472 de 2021. 
Anexo XX da Portaria de Consolidaçao Analises exigidas Analises realizadas 

TURBIDE2 51 51 

CLORO RESIDUAL LIVRE 51 51 

COLIFORMES TOTAIS 51 51 

COR APARENTE 51 

ESCHERICHIA COU 51 51 

FLUORETO 

(>PAGAMENTO  DESTA CONTA NÃO QUITA DÉBITOS ANTERIORES 

Amostras que atendem 

51 

51 

51 

5/ 

51 

 1 

CDC 

3076894-2 

828000000010159001072028 505290130762 894202505064 

Pague com PIX! 
Aponte a câmera do celular para o código ao fado 

N° CONTA 

59296015 

REFERÊNCIA DATA DE VENCIMENTO 
Maio/2025 29/05/2025 

» 
VALOR R$ 

115,90 

AUTENTICAÇÃO MCI'APBCA NO VERSO 



TITULO ELEITORAL 

-- NOME DO ELEì7OE 

RaCHENY ALVES DA SILVA 

j~ 
DATA DE NASC₹Sr1FN7O -j -- N°,SNSC'RIçiO   D.V. 

I 20/03/1988 1 0360 29~8 2704 
^---• M CPO/ UF 

PARAISO DO TOCAlti[TlNS1TO " 

I©EhlIFtCAÇ1it? 
BtOMËTRI0A 

DATA DE EMSSAO 

! 03102/2020 4 



Casada, 37 anos. 
(63) 98464-2976 
CNH AB 
Paraíso do Tocantins-TO 
Rua Quintino Bocaiuva 

na 590 — Jardim Paulista 
rochenyravlla@hotmaitcom 

Ensino Médio Completo 
Administração -UNOPAR 
(trancado) 

World 
Excel Básico 
CERTIFICAÇÃO 
CP RPPS 
CGINV 
VALIDADE 
29.04.2029 

Referências

Hildebrando Mendes 
(63) 9 9233-2920 

Rocheny Alves da Silva 

Banco do Brasil 
Estágio/Assistente de Gerência 
2005/2007 
Lagoa da Confusão TO 

CR Bandeira Labre e CIA LTDA 
Crediário/Caixa 
2008/2010 
Paraíso do Tocantins - TO 

Posto Marinheiro Ill LIDA 
Gerente Administrativo/Financeiro 
2012/2014 
Paraíso do Tocantins - TO 

Self Assessoria e Consultoria LTDA 
Coordenadora de Investimentos 
Paraíso do Tocantins - TO 
2015/2024 

Habilidades

Criação e estrutura organizacional execução e habilidades dos serviços, 
oferecendo suporte em ambas áreas bem como; manuseio de sistemas 
operacionais, carteiras, planilhas e relatórios. 

Liderança 

Como líder de equipe atuei de forma estratégica definindo planos de 
execução, senso de ética, segurança, comunicação, motivação, 
responsabilidades e metas, assim como avaliar e dar feedbacks aos 
liderados. 

Objetivo

Busco novas oportunidades de carreira para demonstrar minhas 
habilidades e me destacar na área, olhando para o futuro e observado 
as tendências do mercado, e assim sair em busca de novos 
desafios profissionais e de uma empresa que queira mais resultados 
positivos. 
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TERMO DE CREDENCIAMENTO 

O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Av. Diogenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, 
inscrito no CNPJ (MF) n° 01.189.497/0001-09, representado por seu gestor, FERNANDO 
BELARMINO DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o n.° 011 .865.451-94, residente e 
domiciliado em Pium-TO, de outro lado, ROCHENY ALVES DA SILVA, inscrita no 
CPF/CNPJ n°030.284.521-62 e RG n° 759252 SSP/TO doravante denominado(a) 
CREDENCIADO (A), celebram este Termo de Credenciamento para a prestação dos 
serviços de natureza técnica especializada com a finalidade de atuação como 
membro do comitê de investimento do PIUMPREV, vinculado ao Edital de Chamamento 
Público n° 006/2025 e de conformidade com a Lei n° 14.133/2021, regulamentado pelo 
Decreto municipal 132/2021 de 10 de agosto de 2021, que se regerá pelas seguintes 
cláusulas e condições: 

DO OBJETO 

Cláusula Primeira O presente Termo tem por objeto a realização, pela(o) 
CREDENCIADA(O), para Termo de Credenciamento para a prestação dos serviços de 
natureza técnica especializada com a finalidade de atuação como membro do comité 
de investimento do PIUMPREV. 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

Cláusula Segunda O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) 
meses, contados da data da sua assinatura, prorrogável, a critério do Município, até o 
limite de 60 (sessenta meses). 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Cláusula Terceira São obrigações do MUNICIPIO : 

- disponibilizar a estrutura, materiais e condições necessárias a boa execução dos 
serviços do(a) credenciado(a); 

II - pagar os honorários de acordo com o previsto no Anexo I - Remuneração, dos 
serviços. 

Cláusula Quarta São obrigações da CREDENCIADO(A): 

- Manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos 
oficial fiscalizadores de suas atividades; 

II - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao pessoal que o MUNICIPIO designar 
para exercer a ação fiscalizadora que lhe é facultada; bem como a qualquer outro 
servidor no desempenho de suas funções. 

Cláusula Quinta Pelos serviços ora ajustados, o CREDENCIADO (A) será remunerada 
exclusivamente de acordo com o disposto no do Anexo I - Remuneração dos serviços, 
não podendo reclamar do Municipio qualquer outro valor a esse título. 

DA RESCISÃO 

Cláusula Sexta Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo, mediante termo 
próprio e notificação prévia de 30 (trinta) dias, desde que atendida a conveniência do 
FUNDO 
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Cláusula Sétima Será rescindido o presente Termo, independente de notificação judicial 
ou extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CREDENCIADO(A), se 
este: 

- não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste 
Termo; 

II - subcontratar os serviços, sem autorização do MUNICIPIO , ou, em 
qualquer hipótese, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de 
Credenciamento; 

Ill - executar os serviços com imperícia técnica; 

IV - paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais 
de 05 (cinco) dias consecutivos; 

V - demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica 
ou má fé; 

VI - atrasar injustificadamente a execução dos serviços. 

Cláusula oitava O MUNICIPIO poderá, ainda, rescindir este Termo na ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas por lei. 

NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS 

Cláusula Décima Aplicam-se a esse termo de credenciamento as normas da Lei Federal 
n° 14.133/2021, bem como as disposições do Edital de Chamamento Público 
n° 006/2025, e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos. 

FORO DE ELEIÇÃO 

Cláusula Décima Primeira Para questões ou litígios decorrentes do presente 
credenciamento fica eleito o Foro da Comarca de Cristalãndia, com exclusão de 
qualquer outro, por mais especializado que seja. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente instrumento, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

OCHEN-Y`AlVES DA SILVA 

CPF n°030.284.521-62 

PIUM, 30 de maio de 2025. 
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O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diogenes de 
Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (MF) n° 01.189.497/0001-
09, representado por seu gestor, FERNANDO BELARMINO DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o n.° 
011.865.451-94, residente e domiciliado em Pium-TO, de outro lado, ROCHENY ALVES DA SILVA, 
inscrita no CPF/CNPJ n°030.284.521-62 e RG n° 759252 SSP/TO ,residente e domiciliada em Paraiso do 
Tocantins -TO, denominado CONTRATADO(A), firmam o presente instrumento para prestação de 
serviços na área da saúde, conforme seguintes cláusulas e condições. 

DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO CONTRATO - O presente contrato público de prestação de serviços 
r^*, 

é firmado nos termos da Lei n° 14.133/2021 e federal n° 1 1.878 e decretos municipais, através do 
Chamamento Público Edital n° 006/2025. 

Fundamenta-se ainda o presente contrato de prestação de serviços, em autorização legislativa 
consubstanciada na inclusão de dotação orçamentária específica para contratação de serviços 
de terceiros, não configurando assim, qualquer vínculo empregatício ou de admissão de pessoal, 
ainda que indiretamente. 

Para todos os efeitos legais e para melhor caracterização dos serviços, bem assim definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como 
se nele estivessem transcritos, como todos os seus anexos, os seguintes documentos: Chamamento 
Público 006/2025. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
O presente instrumento tem por objeto a contratação de Jurídica para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO COMITE 
DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV, nas dependências do CONTRATANTE, para atendimento à 
pacientes de livre demanda; 

§ 1° - O(A) CONTRATADO(A) declara que aceita prestar os serviços, objeto deste contrato, com total 
observância do regime do CONTRATANTE. 

§ 2° - Os serviços serão prestados: na cidade de PIUM, conforme demanda mandada pelo fundo de 
Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO(A): 
O(A) CONTRATADO(A) deverá iniciar o atendimento imediatamente após assinatura do Termo 
contratual; 

§ 1 ° - deverá manter em perfeita regularidade suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e/ou para fiscais, bem como sua situação junto aos órgãos oficial fiscalizadores de suas 
atividades; 

§ 2° - O(A) CONTRATADO(A) proporcionará todas as facilidades necessárias ao pessoal que o 
CONTRATANTE designar para exercer a ação fiscalizadora que lhe é facultada; bem como a 
qualquer outro servidor no desempenho de suas funções; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Ni 
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§ 1°-  Responsabilizar-se pelo fornecimento de todas as informações que se fizerem necessárias para 
a realização completa da execução do contrato; 

§ 2° - Reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, caso verifique que os 
mesmos não estejam em conformidade com o estabelecido neste instrumento, sem que caiba 
qualquer indenização ou ressarcimento ao (a) CONTRATADO(A); 

§ 3° - Notificar por escrito ao (a) CONTRATADO (A) da aplicação de eventuais multas, da suspensão 
da execução dos serviços e da sustação do pagamento; 

$ 4° - Efetuar o pagamento de conformidade com o contrato; 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO: 
Os serviços, que tenham sido regularmente prestados conforme o estipulado na "CLÁUSULA 
PRIMEIRA" serão pagos ao (a) CONTRATADO(A), pelo CONTRATANTE, o preço justo e acertado, 
mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Recibo competentemente 
atestado por servidor credenciado conforme valores abaixo: 

Item Descritivo Qta Unid Valor mensal Valor Total 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA 
TECNICA ESPECIALIZADA, COM A 
FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO 
DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO 
PIUMPREV. 

12 
Mês 

1.518,00 18.216,00 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento ao (a) CONTRATADO(A) será efetuado até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços; 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
O (A) CONTRATANTE poderá fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato 
cumprimento deste TERMO, inclusive, a efetiva realização dos serviços prestados; 

Parágrafo único - A fiscalização de que trata esta "CLÁUSULA" terá por objeto, notadamente, a 
qualidade da prestação dos serviços bem como o controle "a posteriori" da assistência prestada, 
cabendo exclusivamente ao (a) CONTRATADO(A) integral responsabilidade e eficiência técnica da 
prestação assistencial realizados, assim, a faculdade de tal fiscalização, mesmo quando exercida, 
não elidirá, nem reduzirá, a responsabilidade de sua administração e prepostos, inclusive perante 
terceiros proveniente de qualquer ação indevida ou omissão, cuja eventual ocorrência não 
implicará jamais co-responsabilidade do CONTRATANTE; 

CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
Mediante termo aditivo, o presente ajuste será modificado pelas partes, sempre que ocorrer 
alteração do Termo de Contratação; 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE: 
O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida, do contrato, bem como de termo aditivo, 
se for o caso, e outras determinadas em lei; 
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CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 
A inobservância, pelo (a) CONTRATADO(A), de qualquer cláusula, condição ou obrigação constante 
deste ajuste, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o 
CONTRATANTE a aplicar a seu critério, penalidades e sanções previstas em Lei: 

§ 1° - A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta CLÁUSULA não elidirá o direito de o 
CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral das perdas e danos que o fato gerador da sanção 
acarretar para ele ou terceiro; pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao (a) CONTRATADO(A) as sanções previstas em Lei; 

§ 2° - O (A) CONTRATADO(A) ficará sujeito as seguintes penalidades caso deixe de cumprir os prazos 
e demais obrigações assumidas em Contrato, sendo: 

a) - Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da prestação de 
serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando então, será decretada a 
rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CONTRATADO(A); 

b) - Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, o(a) 
CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar de licitações e/ou Contratos em qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de 2 (dois) anos, quando, por culpa do(a) 
CONTRATADO(A) ocorrer a suspensão ou a rescisão administrativa; 

d) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

e) Quando o valor total das multas aplicadas atingirem o percentual de 20% (vinte por cento) do 
valor contratual, incluindo o § 2°, o CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA - DA APLICAÇÃO DE MULTA 
Quando da aplicação de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que terá o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia ao Municipio através da Diretoria do Serviços 
de Saúde. Mantida a aplicação da multa, caberá no mesmo prazo, recurso à autoridade superior. 
Sendo improcedente o recurso apresentado, o(a) CONTRATADO(A) terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE o valor correspondente à multa, sob pena de 
incorrer em outras sanções cabíveis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter pagamento de fatura, 
até o efetivo pagamento da multa, como garantia do recebimento desta. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGENCIA 
O presente Termo terá vigência a contar da data de sua assinatura, extinguindo seus efeitos em 
30/05/2026. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO: 
Pela sua inexecução total ou parcial o presente contrato será rescindido em qualquer tempo, 
através de ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados lei 14.133/2021. 

Parágrafo Único: Mediante simples aviso extra-judicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
poderá haver a rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada da gestão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
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As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 10.122.1004.2116 - elemento da despesa 3.3.90.39 FONTE - 
1.600.0000.000000, constantes do presente orçamento e para os exercícios subseqüentes, pela 
dotação que vier a ser alocada para atender as obrigações da mesma natureza. 

Parágrafo Único: O presente contrato tem o valor estimado para seu período de vigência de 
30/05/2025 a 30/05/2026 em R$ 18.216,00 (dezoito mil duzentos e dezesseis reais), com base nos 
dados estipulados(s) na(s) cláusula(s) própria(s), segundo os preços de cotações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
O presente TERMO foi celebrado em conformidade com as suas cláusulas contratuais e ciência das 
partes envolvidas. 

Parágrafo único: Os casos omissos e quaisquer dúvidas advindas deste Termo Contratual serão 
resolvidos pela legislação em vigor incidente à matéria, elegendo-se, para tanto, o Foro da Comarca 
de Cristalândia/TO. 

E, por estarem assim justos e acertados, firmam o presente Termo Contratual, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, abaixo ratificado pela partes contratantes, para que surta seus efeitos. 

PIUM/TO, 30 de maio de 2025 

FERNANDO BELA MINO DA SILVA 

Prefeito unicipal 

con1ratante 

~1 

NY ,tVEStDA SILVA 

CPF n90¡¡30.284.521-62 
contratada 

Testemunhas: 

1. 
2. 

I
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Seção VI 
Do Escrutínio 

Art. 14 - O resultado final do Processo Seletivo para 
designação da função de Gestor Escolar será constituído 
pelo desempenho nas Etapas I, II e III formando a 
classificação do quadro técnico de gestores para as 
Unidades Escolares. 
§ 1° Em caso de empate, a classificação obedecerá aos 
critérios abaixo: 
I - Maior titulação; 
II - Maior pontuação em curso na área de gestão escolar; 
III- Maior idade. 

Seção VII 
Da Vacância 

Art. 154 - A vacância da função de Gestor Escolar 
ocorrerá por encerramento do mandato, renúncia, 
aposentadoria, falecimento ou destituição. 
§ 1º O afastamento do Gestor Escolar por período 
superior a 2 (dois) meses, excetuando- se os casos de 

crença para tratamento da própria saúde, licença 
;stante e licença para acompanhamento de pessoa da 

família, também implicará a vacância da função. 
§ 2° O preenchimento da vaga após vacância será feito de 
acordo com o Cadastro de Classificados no Processo 
Seletivo de Gestor das Unidades Escolares, pela 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED 
§ 3° O Gestor designado completará os meses restantes. 
Art. 16° - A destituição do Gestor Escolar somente poderá 
ocorrer, motivadamente, em duas hipóteses: 
I - Após processo disciplinar, em que lhe seja assegurada 
a ampla defesa, em face de ocorrência de infração ou 
irregularidade funcional, prevista na legislação 
pertinente; 
II - Por descumprimento desta Lei, no que diz respeito às 
atribuições. 
§ 1° - O Conselho Escolar, mediante decisão, 
fundamentada e documentada, pela maioria absoluta dos 
membros ou a Secretaria Municipal da Educação, 
mediante despacho fundamentado, poderão propor a 

,' stauração de processo disciplinar ou administrativo, 
rara os fins previstos neste artigo. 
§ 2º - A; Secretaria Municipal da Educação, no caso do 
inciso I, deste artigo, poderá determinar o afastamento do 
indiciado durante a realização dos trabalhos, 
oportunizando lhe o retorno às funções caso a decisão do 
inquérito administrativo não seja pela destituição. 
§ 3º - Em caso de afastamento da função de Gestor 
Escolar, o(a) Secretário(a) Municipal da Educação 
indicará o seu substituto atendendo os requisitos da 
presente Lei. 

Seção VIII 
Dos Recursos 

Art. 17º - Qualquer membro da comunidade escolar 
poderá devidamente fundamentado, requerer a 
impugnação, relativa ao processo seletivo, no prazo de 
quarenta e oito horas, após a ocorrência, junto a: 
I - Comissão Municipal do Processo Seletivo em Primeira 

Instância; 
Parágrafo único: Cada instância terá o prazaf (ë72 
(setenta e duas) horas para emitir parecer. 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18º - Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, 
indicar e nomear o Gestor Escolar, quando: 
I - Não houver inscrição de candidato (a) na Unidade 
Escolar; 
§ 1° - O Gestor Escolar indicado e nomeado deverá, 
obrigatoriamente, ser integrante do quadro docente do 
Magistério da rede municipal de ensino e que atendam o 
Art. 6° excetuando o inciso I e II. 
Art. 19° - O Poder Executivo estabelecerá normas 
complementares, visando garantir os princípios da gestão 
pedagógica, administrativa e financeira. 
Art. 20º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pium-TO, aos 12 dias 
do mês de Junho de 2025. 

Fernando Belarmino da Silva 
Prefeito Municipal 

SETOR DF LICITAÇÕES PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 050/2025 PMP 

Processo Administrativo: Nº 1167/2025 
Modalidade de Licitação: Chamada Publica N.4 006/2025-
PMP 
Objeto da Licitação PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
NATUREZA TECNICA ESPECIALIZADA, COM A 
FINALIDADE DE ATUAÇÃO COMO MEMBRO DO 
COMITE DE INVESTIMENTOS DO PIUMPREV. 
Partes: ROCHENY ALVES DA SILVA, inscrita no CPF sob 
o n.º 030.284.521-62 e Municipio de Pium, CNPJ 
01.189.497/0001-09 
Data da assinatura do contrato: 30 de maio de 2025 
Recursos: 03.0002.04.122.0003.2006 - Prefeitura 
Municipal; 
Elementos de Despesas: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Fisica ; Cód. : 38, Fonte: 
1.500.0000.000000. 

Valor total: R$ 18.216,00 (dezoito mil duzentos e 
dezesseis reais) 
Vigência: 12 meses. 
Fundamentação Legal: Artigo 74, inciso IV, da Lei n.º 
14.133/2021. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°054/2025 PMP 
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